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DIREITO PENAL

DIREITO PENAL: CONCEITO E CARACTERES E FUNÇÃO.

— Conceito
Direito Penal é um ramo do direito público, cuja função é 

selecionar os bens jurídicos mais relevantes para a sociedade e 
buscar protegê-los por meio da criação de normas de conduta que, 
uma vez violadas, geram a aplicação de uma sanção penal.

É a ferramenta mais invasiva que o Estado dispõe para limitar 
liberdades individuais, razão pela qual ela deve ser a última opção 
possível. Nem todo ato ilícito é um ilícito penal.

— Funções do Direito Penal
– Proteção da sociedade: O objetivo principal do direito penal 

é proteger a sociedade de crimes e garantir a segurança pública.
– Prevenção geral: o direito penal busca prevenir a ocorrência 

de crimes, por meio da ameaça de sanções penais que inibem a 
conduta delitiva.

– Prevenção especial: o direito penal busca prevenir a 
reincidência, a ressocialização e a reabilitação dos criminosos.

– Repressão: a punição dos criminosos, com base nas leis do 
direito penal, é uma forma de reparar as injustiças cometidas e 
manter a ordem social.

– Justiça: o direito penal busca garantir justiça para as vítimas 
de crimes e para a sociedade em geral.

– Limitação do poder estatal: o direito penal limita o poder 
do Estado em interferir na vida das pessoas, estabelecendo limites 
claros para as sanções penais.

– Função motivadora: o direito penal visa a redução da 
violência estatal.

– Promocional: o direito penal visa ser um instrumento de 
transformação social.

Divisões do Direito Penal
– Direito penal objetivo: refere-se às normas jurídicas que 

definem os delitos e estabelecem as penas a serem aplicadas pelos 
órgãos judiciais.

– Direito penal subjetivo: trata dos direitos e garantias do 
acusado durante o processo penal, incluindo a presunção de 
inocência, o direito à defesa e ao contraditório.

– Direito penal geral: abrange as normas aplicáveis a todos os 
delitos.

– Direito penal especial: inclui as normas aplicáveis a tipos 
específicos de delitos, tais como crimes contra o patrimônio, a vida, 
a integridade física, a honra, entre outros.

– Direito penal internacional: trata das normas em vigor nos 
tribunais internacionais e dos princípios de cooperação entre os 
Estados na aplicação do direito penal.

– Direito processual penal: inclui as normas que regulam o 
procedimento judicial para investigar e julgar os delitos.

– Direito de execução penal: abrange as normas que regulam o 
cumprimento das penas impostas pelos órgãos judiciais, incluindo 
as medidas de segurança e as penas alternativas.

 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL. 

— Legalidade (Art. 5°, XXXIX + Art. 1°, CP + Documentos 
Internacionais)

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal → real limitação ao poder estatal de 
interferir na esfera das liberdades individuais.

O princípio da legalidade se divide em dois subprincípios: 
reserva legal e anterioridade.

– Reserva legal: não há crime ou pena sem lei em sentido 
estrito, ou seja, diploma legal emanado do Poder Legislativo.

1  – E contravenção penal? A doutrina entende que as 
contravenções/infrações penais também não podem ser aplicadas 
sem lei.

2 – Além da pena, entende-se também que a medida de 
segurança não pode ser aplicada sem prévia lei. 

Medida legal é outra espécie de sanção penal (resposta dada 
a alguém por uma infração penal), na qual a culpabilidade não é 
um pressuposto, mas sim a periculosidade, ex.: agente não pode 
ser condenado em função de doença mental, porém ele sofre 
a aplicação de medida de segurança (tratamento ambulatorial, 
internação, por exemplo).

– Anterioridade: não há crime ou pena sem lei anterior ao fato 
praticado, ex.: a partir de hoje, beber cerveja é crime, porém quem 
bebia até ontem não pode ser criminalizado → a anterioridade gera 
o princípio da irretroatividade da lei penal.

Atributos da Lei Penal: a lei penal deve ser:
I – a norma penal deve ser escrita. Os costumes influenciam 

no direito penal e servem para aclarar determinados textos (ex.: 
repouso noturno). Segundo o MPSP, o costume não pode revogar 
crime (v. Súmulas 502 e 574, STJ);

II – A norma penal deve ser certa, sem margens de dúvidas 
para sua interpretação;

III – Deve ser taxativa, de forma a evitar que a norma seja 
aplicada a uma gama variada de condutas, violando o princípio da 
reserva legal;

IV – A norma penal deve ser necessária, uma vez que o direito 
penal deve ser o último recurso do Estado para proteção do bem 
jurídico.
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Tópicos relevantes
– Medidas Provisórias em matéria penal, a rigor, a Medida 

Provisória não pode tratar de matéria penal (v. Art. 62, § 1º, “b”, 
CF), porém o STF entende que a Medida Provisória pode tratar 
de matéria quando beneficiar o infrator (reduzindo penas, 
discriminando condutas, por exemplo).

– Normas penais em branco, isto é, as que exigem um 
complemento para ter eficácia, violam o princípio da reserva legal? 
Prevalece o entendimento que as normais penais em branco não 
violam o princípio da reserva legal, pois a conduta está sendo 
discriminada na norma penal, apenas que o legislador não tem 
como colocar todas as minúcias do tema na lei.

Irretroatividade da Lei Penal
– A lei penal só se aplica aos fatos ocorridos durante a sua 

vigência, não atingindo fatos anteriores.

– Existe exceção? Sim, a lei penal mais benéfica ao agente terá 
aplicação retroativa.

Individualização da Pena (Art. 5°, XLVI, CF)
– “A lei regulará a individualização da pena”: nenhum caso 

é idêntico a outro caso, mesmo se for possível realizar a mesma 
conduta criminosa, portanto cabe à lei individualizar a pena 
conforme as circunstâncias inerentes ao caso (reprimenda exata), 
sendo vedada uma condenação “genérica” a todos que realizam 
determinada conduta.

– A individualização visa respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

– Este princípio não se aplica somente ao Juiz ou Promotor, mas 
também em 03 (três etapas).

1 – Etapa legislativa: o legislador não pode produzir uma 
norma que viola a individualização, elaborando uma lei que retire 
do Juiz os poderes para fixar parâmetros na aplicação da pena, 
por exemplo, (“quem cometeu tal crime terá pena de x anos, sem 
exceção).

2 – Etapa judicial: o juiz, ao analisar o caso concreto sub 
judice, condena ao agente e prossegue à dosimetria da pena, onde 
ocorrerá a individualização.

3 – Etapa administrativa (execução penal): o Juiz da execução 
penal também deve analisar cada caso concreto, de modo a verificar 
quem receberá um benefício, por exemplo.

Intranscendência da Pena (Art. 5°, XLV, CF)
– O efeito penal primário da sentença condenatória não pode 

passar da pessoa do condenado, isto é, somente ele poderá ser 
preso → a morte é uma das causas de extinção de punibilidade (Art. 
107).

– Já os efeitos secundários (extrapenais), notadamente a 
obrigação de reparar o dano e/ou a decretação do perdimento 
dos bens, podem ser estendidos aos sucessores e contra eles 
executados, nos termos da lei, até o limite do valor do patrimônio 
transferido (limite do valor da herança).

– Os herdeiros também terão que pagar as multas do 
condenado falecido? A multa se insere no efeito penal primário, 
logo ela não passa aos herdeiros, pois estes só recebem os efeitos 
civis da pena e não os efeitos punitivos.

Limitação das Penas ou Humanidade (Art. 5°, XLVII) → cláusula 
pétrea

– Não haverá penas:
I – de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
II – de caráter perpétuo; 
III – de trabalhos forçados; 
IV – de banimento; ou 
V – cruéis.

– “Trabalhos forçados”: contrário ao que se imagina, o trabalho 
do preso não é forçado pois o labor do preso não é pena e tampouco 
é forçado → o trabalho é um dever, porém ninguém forçará o preso 
a trabalhar se não quer.

– “Caráter perpétuo”: a pena não precisa ser explicitamente 
perpétuo, bastando que ela possua o caráter de perpétuo.

Presunção de Inocência ou Não-Culpabilidade (Art. 5°, LVII, 
CF)

– “Ninguém será condenado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória’ → regra taxativa.

– A presunção de inocência é uma regra probatória (de 
julgamento), ou seja, somente a certeza da culpa pode gerar a 
condenação → em razão disto, incumbe ao acusador o ônus da 
prova a respeito da culpa pela prática do fato.

1 – O ônus da prova não será do acusador quando houver 
alegação de excludente de ilicitude ou culpabilidade → neste caso, 
o ônus será do acusado, porém, mesmo se ele não conseguiu 
provar uma excludente, o Juiz mesmo assim poderá absolvê-lo, caso 
entenda que exista fundada dúvida sobre existência  da culpa (Art. 
386, CPP).

2 – Da presunção decorre o “in dubio pro reo” → havendo 
dúvida acerca da culpa, o Juiz deve decidir a favor do réu.

– A presunção de inocência também é uma regra de 
tratamento: o acusado deve ser sempre tratado como inocente, 
seja na dimensão interna quanto externa.

1 – Dimensão interna: o acusado deve ser a todo tempo tratado 
como inocente dentro da persecução penal (fase de investigação, 
processo penal), ex.: prisões antecipadas equivocadas violam a 
presunção de inocência.

2 – Dimensão externa: o acusado, fora da persecução penal, 
também deve ser tratado como inocente, ex.: acusado não pode ter 
sua nomeação em cargo público impedida por estar respondendo a 
um processo penal.

– “Relativização” da presunção de inocência: o STF, em 
decisões recentes, adotou o entendimento que, como nenhum 
princípio é absoluto, a presunção da inocência pode ser relativizada 
para fins de permitir a execução provisória da pena privativa 
de liberdade, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, bastando para tal que a referida tenha sido 
referendada por um tribunal superior, sem prejuízo de eventual 
REsp ou RExt (v. HC 126.292).

Questões relevantes
1 – Inquéritos policiais e ações penais em curso configuram 

maus antecedentes? Não → “É vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
(Súmula 444, STJ).
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2 – É possível a regressão de regime de cumprimento da pena 
pela prática de novo crime? O STF e STJ entendem que o Juiz da 
execução pode proceder à regressão de regime mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

3 – Revogação da suspensão condicional do processo pela 
prática de novo crime (Art. 80, Lei 9.099/95): se o agente praticar 
o novo crime, o benefício do SURSIS será revogado, mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

– Prisões cautelares não ofendem a presunção da inocência.

Ofensividade
– A conduta criminalizada pela Lei deve, necessariamente, ser 

capaz de ofender significativamente um bem jurídico relevante/
importante para a sociedade. Em outras palavras, o legislador não 
pode tipificar uma conduta cotidiana como crime, quando ela não 
viola um bem jurídico relevante para a sociedade (ex.: andar de 
chinelos).

– É também conhecido como princípio da lesividade.

Alteridade
– O fato deve causar lesão (ofender) a um bem jurídico de 

terceiro.
– Deste princípio decorre que o direito penal não pune a auto-

infração.
1 – O crime de fraude contra seguro seria uma exceção ao 

princípio da alteridade? Não, porque o bem patrimônio protegido 
não é do ofensor mas sim o da seguradora, que teria que pagar um 
prêmio injustamente.

Confiança
– Todos possuem direito de atuar, acreditando que as demais 

pessoas irão agir de acordo com as normas que disciplinam a 
vida em sociedade. Ninguém pode ser punido por agir com essa 
expectativa.

– A confiança serve como vetor de interpretação nos crimes 
culposos, uma vez que nestes crimes o agente viola o dever objetivo 
de cuidado. A confiança ajuda a analisar se houve descuido ou não.

Adequação Social
– Uma conduta, ainda que tipificada em Lei como crime, 

quando não afrontar o sentimento social de justiça, não será crime 
em sentido material, ex.: crime de adultério (mesmo quando estava 
tipificado a sociedade não tratava esta prática como crime). 

– A adequação social é raramente utilizado na jurisprudência.

“Non Bis In Idem (Ne Bis In Idem)”
– Ninguém pode ser punido ou sequer processado duas vezes 

pelo mesmo fato → não se pode, ainda, utilizar o mesmo fato, 
condição ou circunstância duas vezes;

Proporcionalidade
– As penas devem ser aplicadas de maneira proporcional à 

gravidade do fato, bem como serem cominadas de forma a dar ao 
infrator uma sanção proporcional ao fato abstratamente previsto;

Intervenção Penal Mínima (“Última Ratio”)
– O direito penal não pode ser a primeira opção, devendo ser 

reservado para casos excepcionais.

– Quando a intervenção penal é necessária? Para saber, 
é necessário analisar os caráteres fragmentariedade e 
subsidiariedade;[.

1 – Fragmentariedade: o direito penal só deve intervir os bens 
jurídicos mais relevantes para a sociedade → fragmento = só uma 
parte.

2 – Subsidiariedade: O direito penal só vai intervir quando as 
demais formas de controle social, incluindo os demais ramos do 
direito, forem insuficientes → atuação “não principal” do direito 
penal.

— Princípio da Insignificância (Bagatela)

Conceito
– Uma conduta que não ofenda significativamente o bem 

jurídico penal protegido pela norma não pode ser considerado 
como crime (atipicidade) → a conduta foi realizada no mundo 
fenomênico, porém foi de forma a ser tido como irrelevante.

1 – Tipicidade formal: a adequação/substanciação do fato à 
norma.

2 – Tipicidade material: a conduta, além de ser típica, também 
deve produzir uma ofensa relevante ao bem jurídico protegido pela 
norma → se a conduta não produzir a ofensa relevante, mesmo 
sendo típica, ela deixa de ser crime.

Requisitos da Insignificância → “Mari”
– Mínima ofensividade da conduta.
– Ausência de periculosidade social da ação.
– Reduzido (ou “reduzidíssimo”) grau de reprovabilidade do 

comportamento.
– Inexpressividade da lesão jurídico.
1 – Qual o patamar para que se considere haver insignificância 

penal? Em linhas gerais, o STF e STJ entendem que o patamar é 
de um 1/10 do salário mínimo vigente quando da realização da 
conduta → este patamar não é rígido, servindo apenas para auxiliar 
os Magistrados na hora da aplicação do princípio.

Bagatela Imprópria
– Ocorre quando o Juiz, ao verificar que o agente praticou o ato 

tipificado ilícito e culpável, deixa de aplicar a pena por entender que 
a pena é desnecessária.

Tópicos Importantes: Descaminho (Art. 334)
– Conceito de descaminho: é a conduta do agente que ilude o 

pagamento devido pela entrada, saída ou consumo de mercadoria 
em nosso país (ex.: trazer um aparelho celular escondido, que foi 
adquirido nos EUA).

– Descaminho (Art. 334) ≠ contrabando (Art. 334-A): no 
descaminho, o crime não está na importação do produto, mas 
apenas na ausência do pagamento devido, ao passo que no 
contrabando o agente importa produto proibido no país.

1 – O descaminho é um crime que ofende a ordem tributária, 
ao passo que o contrabando é um crime que ofende a soberania 
nacional, tanto que não se aplica o princípio da insignificância ao 
contrabando.
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CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DO DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

O Direito Processual penal regula a aplicação jurisdicional do 
Direito Penal. Seu objetivo é dar ferramentas necessárias que possa 
trazer o direito material penal, para sua realidade. De acordo com 
esse objetivo, nasce a finalidade do ilícito penal. Surge então, a ini-
ciativa do poder/dever do Estado de revogar determinados direitos 
do autor do ilícito.

Tendo o autor do ilícito, a relação processual está composta. 
Primeiro temos o autor da lide, que é o Ministério Público (MP - 
órgão acusador), temos o réu e o juiz. De imediato, a vítima é a 
sociedade (quem a representa é o MP). Percebe-se que a vítima, 
apesar de parte interessada na ação, não entra na relação jurídica, 
justamente por se tratar de matéria processual. 

Suas características são:
a) Autonomia: por ter regras e princípios próprios, o direito 

processual penal não e submisso ao direito penal;
b) Instrumentalidade: é o meio com que atua o direito proces-

sual penal. 
c) Normatividade: tem suas próprias normas, seu próprio có-

digo.

PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL.

— Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, 

que buscam evitar arbitrariedades estatais. Seguem os princípios 
que formam a base principiológica processual penal:

– Presunção de Inocência (Art. 5º, LVII, CF/88): Consiste no 
direito de não ser declarado culpado senão após o devido proces-
so legal, sendo que a consequência deste princípio é que a parte 
acusadora fica com o ônus de demonstrar a culpabilidade do acu-
sado;

– Contraditório: Consiste no direito à informação somado ao 
direito de participação. Quanto ao direito de informação, desta-
cam-se as citações e intimações. Quanto ao direito de participa-
ção, o acusado precisa ter a oportunidade reagir. Ex.: contestar, 
recorrer.

– Ampla defesa: O direito de defesa complementa o contra-
ditório, pois após se contrapor (exercer o contraditório) o acusa-
do precisa se defender. A ampla defesa proporciona ao acusado 
a possibilidade de influenciar na decisão judicial. Ex.: produzindo 
provas;

– Defesa Técnica - Autodefesa;
– Exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual.

– Publicidade (Art. 9º, IX, CF/88): Acesso de todos os cidadãos 
ao processo, com vistas à transparência da atividade jurisdicional, 
oportunizando a fiscalização de toda a sociedade. 

– Princípio da busca da verdade: Com o passar dos anos ve-
rificou-se que no âmbito do processo penal é impossível atingir a 
verdade absoluta, o que se busca é a maior exatidão possível na 
reconstituição do fato controverso, mas sem a pretensão de che-
gar na verdade real. Assim, são inadmissíveis provas obtidas por 
meios ilícitos, para que seja evitado provar a qualquer custo, por 
meio de ilegalidades e violações de direitos.

Art. 5º
(...)
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 

meios ilícitos;

– Princípio do juiz natural: Significa que é vedado Tribunal 
de Exceção, ou seja, escolher quem vai julgar o acusado após o 
fato, sem que haja regras pré-fixadas de competência. O sentido 
desta violação é manter a imparcialidade do juízo que trabalha em 
nome do Estado, e não pelo desejo de vingança.

– Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo: Esse 
princípio exemplifica-se pelo direito ao silêncio, não ser constran-
gido a confessar, inexigibilidade de dizer a verdade, não praticar 
qualquer comportamento ativo que possa incriminá-lo, não pro-
duzir nenhuma prova incriminadora invasiva. Ou seja, o acusado 
tem o direito de autopreservar-se, o que faz parte da natureza 
humana, e, com isso, não produzir provas que vão levar à sua con-
denação.

 FONTES DO DIREITO PROCESSUAL PENAL. 

Fontes do direito processual penal;

Fonte é o lugar de onde nasce o Direito Processual Penal, ou 
seja, os elementos que integram e formam esse ramo do Direito. 

No âmbito do Direito Processual Penal, é possível apontar a 
existência da fonte de produção ou material e da fonte formal ou 
de cognição.

a) Fonte de produção ou material: Refere-se ao ente federati-
vo responsável pela elaboração da norma. Nesses termos, o Direito 
Processual Penal é matéria que deve ser legislada privativamente 
pela União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal. 
Entretanto, lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre questões específicas dessa matéria (art. 22, parágrafo único, 
da Constituição Federal).

De outro lado, a competência para legislar sobre direito peni-
tenciário e procedimentos é concorrente da União, dos Estados e 
do Distrito Federal (art. 24, incisos I e XI, da Constituição Federal). É 
de competência dos Estados, conforme as constituições estaduais, 
a legislação sobre organização judiciária no âmbito estadual, bem 
como sobre custas dos serviços forenses (art. 24, inciso IV, da Cons-
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tituição Federal). É possível ainda que o Presidente da República 
legisle, via Decreto, acerca do indulto (art. 84, inciso XII, da Consti-
tuição Federal).

Alerte-se para o fato de que é vedada a edição de medidas pro-
visórias sobre Direito Processual Penal (e Direito Penal também), 
por força do disposto no art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”, da Cons-
tituição Federal.

b) Fonte formal ou de cognição: Refere-se ao meio pelo qual 
uma norma jurídica é revelada no ordenamento jurídico.

Essa fonte é subdividida em fontes primárias ou imediatas ou 
diretas e em fontes secundárias ou mediatas ou indiretas ou suple-
tivas.

1. Fontes primárias ou imediatas ou diretas 

São aquelas aplicadas imediatamente. Consideram-se fontes 
primárias do Processo Penal: a lei (art. 22, inciso I, da Constituição 
Federal), entendida em sentido amplo, para incluir a própria Cons-
tituição Federal; os tratados, convenções e regras de Direito Inter-
nacional (nos termos do art. 1º, inciso I, do CPP, e art. 5º, § 3º, da 
Constituição Federal).

Registre-se que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congres-
so Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respec-
tivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais, por 
força do art. 5º, § 3º, da Constituição Federal. Se, entretanto, esses 
diplomas normativos não preencherem os requisitos formais exigi-
dos pelo art. 5º, § 3º, da Constituição, a exemplo do que ocorre com 
o Pacto de São José da Costa Rica, terão caráter supralegal, superio-
res à lei ordinária, mas devendo respeito ao Texto Constitucional, 
conforme entendimento do STF exarado nos julgamentos do RE nº 
466.343/SP e HC nº 87.585/TO (Informativo nº 531).

2. Fontes secundárias ou mediatas ou indiretas ou supletivas 

São aquelas aplicadas na ausência das fontes primárias, nos 
termos do art. 4º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasi-
leiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942). Existe divergência doutrinária a 
respeito da enumeração das fontes mediatas. A classificação mais 
difundida entre os estudiosos é a que considera fontes secundárias 
do Processo Penal: costumes; princípios gerais do direito; analogia.

Os costumes são regras de conduta praticadas “de modo geral, 
constante e uniforme (elemento interno), com a consciência de sua 
obrigatoriedade (elemento externo)” É de se ressaltar, porém, que 
os costumes não têm o condão de revogar dispositivos legais.

Os princípios gerais do direito “são premissas éticas extraídas 
da legislação e do ordenamento jurídico em geral” A sua aplicação 
no Processo Penal está permitida expressamente pelo art. 3º do 
CPP.

A analogia é uma “forma de auto-integração da lei. Na lacuna 
involuntária desta, aplica-se ao fato não regulado expressamente 
um dispositivo que disciplina hipótese semelhante”. A sua aplicação 
no Processo Penal também é permitida expressamente pelo art. 3º 
do CPP. De se registrar que esse dispositivo legal se refere à aplica-
ção analógica como sinônimo de analogia (e não de interpretação 
analógica).

A analogia subdivide-se em: analogia legis (apela-se a uma 
situação prevista pela lei); analogia iuris (apela-se a uma situação 
prevista pelos princípios jurídicos extraídos das normas particula-
res).

A analogia pode ser feita in bonam partem (em benefício do 
agente) ou in malam partem (em prejuízo do agente). No Direito Pe-
nal, somente é admitida a analogia in bonam partem, sendo veda-
da, portanto, a analogia in malam partem. No entanto, no Processo 
Penal, a analogia pode ser feita livremente, sem restrições, ou seja, 
in bonam partem ou in malam partem, pois ela não envolverá uma 
norma penal incriminadora.

SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS.

Dos Sistemas Processuais

Para entender os sistemas processuais penais é necessário, an-
tes de qualquer coisa, compreender o significado da palavra “siste-
ma”. Etimologicamente, sistema – no viés jurídico – é o conjunto de 
normas, coordenadas entre si, intimamente correlacionadas, que 
funcionam como uma estrutura organizada dentro do ordenamen-
to jurídico. Na visão de Paulo Rangel, é o conjunto de princípios e 
regras constitucionais, de acordo com o momento político de cada 
Estado, que estabelecem as diretrizes a serem seguidas para a apli-
cação do direito no caso concreto.

Assim, para que haja um sistema, é imperiosa a existência de 
uma ideia fundante e de um conjunto de normas que decorre des-
sa premissa. Basta, portanto, identificar o princípio unificador de 
cada sistema processual penal para saber de qual sistema estar-se-á 
tratando. Todo sistema é, portanto, regido por um único princípio 
unificador (ideia fundante) e, daí decorre as demais normas que 
devem ser interpretadas sob essa ótica.

Assim, os sistemas processuais são os diferentes conjuntos de 
normas adotados por cada ordenamento para disciplinar o trans-
correr de sua marcha procedimental. 

São três os sistemas processuais penais existentes no orde-
namento jurídico: a) sistema inquisitório ou inquisidor; b) sistema 
acusatório; c) sistema misto, reformado, napoleônico ou acusatório 
formal. Vejamos:

1- Sistema inquisitório
Trata-se de sistema antigo, adotado na Inquisição (daí seu 

nome). Neste sistema, o processo era sigiloso, com “cartas mar-
cadas”; nele não há contraditório nem ampla defesa; a confissão 
era “rainha das provas”; quem acusa e quem julga são as mesmas 
pessoas.

2 - Sistema acusatório 
Trata-se de sistema adotado no Brasil, bem como nos países 

em que há uma democracia plena. Neste sistema, o processo é pú-
blico, como meio de impedir que abusos sejam praticados; são as-
segurados os princípios vistos no item anterior; adota-se o sistema 
da livre apreciação da prova (ou seja, a confissão deixa de ser “a rai-
nha das provas”); acusador e julgador são duas pessoas diferentes.

3 - Sistema misto 
O sistema processual misto contém as características de ambos 

os sistemas supracitados. Possui duas fases: a primeira, inquisitória 
e a segunda, acusatória. Tendo a Revolução Francesa como pedra 
fundamental, neste sistema há uma fase de investigação preliminar 
(conduzida pela polícia judiciária); uma fase de instrução prepara-
tória (patrocinada pelo juiz instrutor); uma fase de julgamento (so-
mente aqui incidiriam o contraditório e a ampla defesa); e uma fase 
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de recurso (em que se pode utilizar o “recurso de cassação”, para 
impugnar apenas questões de direito, como o “recurso de apela-
ção”, para impugnar questões de fato e de direito).

HISTÓRIA DO DIREITO PROCESSUAL PENAL. 

O processo penal destaca-se com a finalidade de garantir a 
sobrevivência do homem, visando alcançar uma sociedade com 
valores éticos e morais, diminuindo assim, seus índices de crimi-
nalidade.

Dessa forma, surge a Lei de Talião: “olho por olho, dente por 
dente”. Essa Lei foi a primeira delimitação do castigo; o crime de-
veria atingir o seu infrator da mesma forma e intensidade do mal 
causado por ele.

A evolução do direito processual penal dar-se-á também pela 
influência do Direito Germânico, do Direito Canônico e do Iluminis-
mo.

No Brasil, em 1832, foi instituído o primeiro Código de Processo 
Criminal de Primeira Instância, o qual foi liberal e oferecia muitas 
garantias de defesa aos acusados.

A legislação processual penal foi unificada com a Carta de 1934 
e com o advento da Carta Constitucional de 1937, providenciou- se 
a promulgação do atual Código de Processo Penal.

No ápice da Segunda Guerra Mundial (1839-1945), surge o Có-
digo de Processo Penal, Decreto Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
vigente nos dias atuais, o qual manteve o inquérito policial e o pro-
cedimento escrito. O Código foi criado por Getúlio Vargas durante o 
período do Estado Novo.

A Constituição Federal de 1988, que redemocratizou o país, 
atribuiu ao Ministério Público a exclusividade de exercício da ação 
penal pública, instrumento utilizado pelo Ministério Público para 
postular ao Estado a aplicação de uma sanção decorrente de uma 
infração penal.

INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL 
PENAL

— Lei Processual no Espaço e no Tempo
Com relação à Lei Processual no Espaço, dispõe o caput do arti-

go 1º do CPP que “o processo penal reger-se-á, em todo o território 
brasileiro, por este Código”. Em outras palavras, o legislador infra-
constitucional adotou o princípio da territorialidade, que determina 
que o CPP é a lei aplicável ao processo e julgamento das infrações 
penais no Brasil, não se admitindo a existência de códigos proces-
suais penais estaduais, até porque compete privativamente à União 
legislar sobre direito processual (cf. Art. 22, I, CF/88).

EXCEÇÃO: embora o princípio da territorialidade seja a regra, 
há exceções previstas no próprio CPP, nas quais o julgamento crime 
será conduzido mediante outra norma. São elas:

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;
II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, 

dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presidente 
da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos cri-
mes de responsabilidade;

III - os processos da competência da Justiça Militar;
IV - os processos da competência do tribunal especial;
Nestas hipóteses, o CPP deve ser utilizado de forma subsidiária, 

quando houver alguma lacuna na lei;

Já quanto à Lei Processual no Tempo, dispõe o artigo 2º do CPP 
que “a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior”. Trata-
-se do o princípio do tempus regit actum, também conhecido como 
princípio do efeito imediato ou aplicação imediata da lei processual. 
Logo, ainda que o processo tenha se iniciado sob a vigência de uma 
lei, sobrevindo outra norma, alterando o CPP (ainda que mais gra-
vosa ao réu), esta será aplicada aos atos futuros. Ou seja, a lei nova 
não pode retroagir para alcançar atos processuais já praticados, 
mas se aplica aos atos futuros dos processos em curso;

— Interpretação da Lei Processual
Dispõe o artigo 3º do CPP que “a lei processual penal admitirá 

interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suple-
mento dos princípios gerais de direito”;

Interpretação extensiva: atividade na qual o intérprete estende 
o alcance do que diz a lei, em razão de sua vontade (vontade da lei) 
ser esta;

Aplicação analógica: o Juiz aplica a um caso uma norma que 
não foi originariamente prevista para tal, e sim para um caso se-
melhante;

Princípios gerais de direito: regras de integração da lei, ou seja, 
de complementação de lacunas. Assim, quando não se vislumbrar 
uma lei que possa reger adequadamente o caso concreto, o CPP 
admite a aplicação dos princípios gerais do Direito.

DEVIDO PROCESSO PENAL.

O devido processo penal é um conjunto de princípios e regras 
que asseguram a justiça e a imparcialidade no tratamento de acusa-
dos e vítimas dentro do sistema penal. Ele é um pilar fundamental 
do Estado de Direito e visa garantir que ninguém seja privado de 
sua liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.

Princípios Fundamentais
Presunção de Inocência
Um dos princípios mais importantes do devido processo penal 

é a presunção de inocência, que estabelece que todo acusado é 
considerado inocente até que se prove sua culpa em um processo 
judicial.

Ampla Defesa e Contraditório
O princípio da ampla defesa garante ao acusado o direito de 

se defender de todas as formas possíveis, enquanto o princípio do 
contraditório assegura que ambas as partes (acusação e defesa) te-
nham oportunidades iguais de apresentar seus argumentos.

Publicidade e Transparência
O devido processo penal também exige que os procedimentos 

sejam públicos e transparentes, permitindo o escrutínio da socieda-
de e evitando práticas arbitrárias ou injustas.

Legalidade e Anterioridade
Ninguém pode ser punido por um ato que não era considerado 

crime no momento em que foi cometido, conforme os princípios da 
legalidade e da anterioridade.

Garantias Processuais
Habeas Corpus
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CONCEITO, MÉTODO, OBJETO E FINALIDADE DA 
CRIMINOLOGIA 

Ciência do ser que se dedica de forma interdisciplinar e me-
diante análise das experiências humanas, de forma predominan-
temente empírica, portanto esta ciência se reporta ao estudo do 
delito como fenômeno social, dos processos de elaboração das leis, 
das várias formas de delinquência e das relações sociais do crime, 
passando pelas causas da criminalidade, pela posição da vítima, e 
percorrendo os sistemas de justiça criminal e as inúmeras formas de 
controle social. (castro, 2015)

A criminologia é uma ciência social, filiada à Sociologia, e não 
uma ciência social independente, desorientada. Em relação ao seu 
objeto — a criminalidade — a criminologia é ciência geral porque 
cuida dela de um modo geral. Em relação a sua posição, a Crimino-
logia é uma ciência particular, porque, no seio da Sociologia e sob 
sua égide, trata, particularmente, da criminalidade.

Na concepção de Newton Fernandes e Valter Fernandes, crimi-
nologia é o “tratado do Crime”. 

A interdisciplinaridade da criminologia é histórica, bastando, 
para demonstrar isso, dizer que seus  fundadores foram um médico 
(Cesare Lombroso), um jurista sociólogo (Enrico Ferri) e um magis-
trado (Raffaele Garofalo). 

Assim, além de outras, sempre continuam existindo as três cor-
rentes: a clínica, a sociológica e a jurídica, que, ao nosso ver, antes 
de buscarem soluções isoladas, devem caminhar unidas e interre-
lacionadas.

A criminologia radical busca esclarecer a relação crime/for-
mação econõmico-social, tendo como conceitos fundamentais re-
lações de produção e as questões de poder econômico e político. 
Já a criminologia da reação social é definida como uma atividade 
intelectual que estuda os processos de criação das normas penais e 
das normas sociais que estão relacionados com o comportamento 
desviante.

O campo de interesse da criminologia organizacional compre-
ende os fenômenos de formação de leis, o da infração às mesmas e 
os da reação às violações das leis. A criminologia clínica destina-se 
ao estudo dos casos particulares com o fim de estabelecer diag-
nósticos e prognósticos de tratamento, numa identificação entre a 
delinquência e a doença. Aliás, a própria denominação já nos dá 
ideia de relação médico-paciente.

A criminologia estuda:
1 - As causas da criminalidade e da periculosidade preparatória 

da criminalidade;
2 - As manifestações e os efeitos da criminalidade e da pericu-

losidade preparatória da criminalidade e,
3 - A política a opor, assistencialmente, à etiologia da criminali-

dade e da periculosidade preparatória da criminalidade, suas mani-
festações e seus efeitos.

Conceitos criminológicos introdutórios importantes para se-
rem guardados:

Alteridade: é a ideia de que o indivíduo depende do outro, da 
sociedade para a satisfação plena de suas potencialidades. A velo-
cidade e a pressa cotidiana vêm minando a solidariedade e a alte-
ridade, substituindo tais conceitos para uma ideia de sobrevivência 
e sucesso.

Socialização Primária: é a fase como momento inicial em que 
a criança aprende os rudimentos de linguagem, a comunicação, a 
moral e os limites na família. Falhas nesse primeiro processo acar-
retam problemas na fase subsequente de socialização secundária.

Socialização Secundária: são as lições sociais adquiridas no âm-
bito da escola, grupo de amigos, ambiente de trabalho, etc.

Cifra Negra: Todos os crimes que não chegam ao conhecimento 
da Autoridade Policial. (PÁDUA, 2015)

Cifras Douradas: Representa a criminalidade de ‘colarinho 
branco’, definida como práticas antissociais impunes do poder polí-
tico e econômico (a nível nacional e internacional), em prejuízo da 
coletividade e dos cidadãos e em proveito das oligarquias econômi-
co-financeiras. (CABETTE, 2013)

Cifras Cinzas: São resultados daquelas ocorrências que até são 
registradas porém não se chega ao processo ou ação penal por se-
rem solucionadas na própria Delegacia de Polícia seja por concilia-
ção, seja por retratação.

Cifras Amarelas: são aquelas em que as vítimas são pessoas 
que sofreram alguma forma de violência cometida por um funcio-
nário público e deixam de denunciar o fato aos orgãos responsáveis 
por receio, medo de represália. (PÁDUA, 2015)

Cifras Verdes: Consiste nos crimes não chegam ao conhecimen-
to policial e que a vítima diretamente destes é o meio ambiente. 
(PÁDUA, 2015)

Método
Preponderantemente empírico. Indução através das experiên-

cias, observações e análises sociais. Enquanto o operador do direi-
to parte de premissas corretas para deduzir delas suas conclusões 
(método dedutivo), o criminólogo analisa dados e induz as corres-
pondentes conclusões (método indutivo).

Objeto da criminologia
O objeto da moderna criminologia é o crime, suas circunstân-

cias, seu autor, sua vítima e o controle social. Deverá ela orientar a 
política criminal na prevenção especial e direta dos crimes social-
mente relevantes, na intervenção relativa às suas manifestações 
e aos seus efeitos graves para determinados indivíduos e famílias. 
Deverá orientar também a Política social na prevenção geral e indi-
reta das ações e omissões que, embora não previstas como crimes, 
merecem a reprovação máxima.
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Objeto da criminologia é o crime, o criminoso (que é o sujeito 
que se envolve numa situação criminógena de onde deriva o crime), 
os mecanismos de controle social (formais e informais) que atuam 
sobre o crime; e, a vítima (que às vezes pode ter inclusive certa 
culpa no evento). 

A relevância da criminologia reside no fato de que não existe 
sociedade sem crime. Ela contribui para o crescimento do conheci-
mento científico com uma abordagem adequada do fenômeno cri-
minal. O fato de ser ciência não significa que ela esteja alheia a sua 
função na sociedade. Muito pelo contrário, ela filia-se ao princípio 
de justiça social. 

Então lembre-se:
- o delito (crime): Enquanto no Direito Penal o crime é anali-

sado em sua porção individualizada, a criminologia faz o estudo do 
crime enquanto manifestação social ou de uma comunidade espe-
cífica. A criminologia indaga os motivos pelos quais determinada 
sociedade resolveu, em um momento histórico, criminalizar uma 
conduta, ou procura uma forma de controle social mais efetivo para 
um determinado caso. A criminologia busca o porquê ideológico do 
apenamento de algumas condutas humanas.

- a vítima: Vítima é o sujeito que sofreu delito, que foi pre-
judicada direta e indiretamente, ou seja, sofreu a ação danosa do 
agente criminoso. Atualmente é esquecida do sistema de Justiça 
Criminal, entretanto, no inicio das civilizações (tempo da vingança 
privada) era ela quem decidia e aplicava o Direito de Punir. Passou-
-se para o Estado tal incumbência. 

- o controle social: São mecanismos de freios e contrapesos 
que interferem direta ou indiretamente nas atitudes dos sujeitos 
no meio social.

 - Controle formal: aqueles instituídos e exercidos pelo Estado. 
P. ex. Polícia, Justiça, Forças Armadas, Administração Penitenciária, 
etc.

- Controle informal: mais implícitos, sutis e informais, p.ex. fa-
mília, igreja, escola, no sentido de gradativamente incutir no ser hu-
mano as normas sociais tradicionais de uma comunidade. Quando 
mais controle informal, menos atividade do controle informal. 

Finalidade
A criminologia tem por finalidade mostrar para o Direito Penal 

e para sociedade os abismos e as armadilhas aparentemente im-
perceptíveis, na coesão estatal. Segundo Antônio Garcia-Pablos de 
Molina e Luiz Flávio Gomes: 

(...) A função básica da Criminologia consiste em informar a 
sociedade e os poderes públicos sobre o delito, o delinquente, a 
vítima e o controle social, reunindo um núcleo de conhecimentos 
- o mais seguro e contrastado - que permita compreender cientifica-
mente o problema criminal, preveni-lo e intervir com eficácia e de 
modo positivo no homem delinquente (...) 

Os estudos em criminologia têm como finalidade, entre outros 
aspectos, determinar a etiologia do crime, fazer uma análise da 
personalidade e conduta do criminoso para que se possa puni-lo 
de forma justa (que é uma preocupação da criminologia e não do 
Direito Penal), identificar as causas determinantes do fenômeno 
criminógeno, auxiliar na prevenção da criminalidade; e permitir a 
ressocialização do delinquente. 

Os estudos em criminologia se dividem em dois ramos que não 
são independentes, mas sim interdependentes. Temos de um lado 
a Criminologia Clínica (bioantropológica) - esta utiliza-se do méto-
do individual, (particular, análise de casos, biológico, experimental), 
que envolve a indução. De outro lado vemos a Criminologia Geral 

(sociológica), esta utiliza-se do método estatístico (de grupo, esta-
tístico, sociológico, histórico) que enfatiza o procedimento de de-
dução.1 

CRIMINOLOGIA DO CONSENSO E DO CONFLITO

Criminologia pode ser definida como ciência interdisciplinar, in-
dutiva e empírica, que se ocupa do estudo do crime, do criminoso, 
da vítima e dos mecanismos de controle social. Em outras palavras, 
a criminologia se aproxima do fenômeno criminal com o intuito de 
entender sua origem, causas, prevenção, consequências, controle.

A Sociologia Criminal busca explicações do fenômeno criminal 
na sociedade em que o delito foi praticado. Pelas teorias do consen-
so a sociedade baseia-se em consenso entre os que nela habitam. 
O consenso origina-se da livre vontade e dos objetivos comuns das 
pessoas. Já nas teorias do conflito, a sociedade tem como base a 
força e a coerção. 

Enquanto as teorias do consenso confiam que o crime é um 
fenômeno social (crime funcional), as teorias do conflito acreditam 
que o crime existe em razão da luta pelo poder (crime é argumenta-
tivo, fruto do embate entre as classes). 

— Teorias do consenso
Existe um padrão de sociedade ideal. A finalidade da sociedade 

é atingida quando suas instituições obtêm perfeito funcionamento, 
os cidadãos aceitam as regras vigentes e compartilham as regras 
sociais dominantes. Quando a sociedade diverge sobre valores e re-
gras nasce campo fértil para o crime e o criminoso.

1 - ESCOLA DE CHICAGO: Teoria da “ecologia criminal” ou “DE-
SORGANIZAÇÃO SOCIAL” (Clifford SHAW, Henry MCKAY e Robert E. 
PARK). Em função do crescimento desordenado da cidade de Chica-
go, que se expandiu do centro para a periferia, inúmeros e graves 
problemas sociais, econômicos, culturais, criaram ambiente favorá-
vel à instalação da criminalidade, ainda mais pela ausência de me-
canismos de controle social.

2 - TEORIA DA ASSOCIAÇÃO DIFERENCIAL: Pensamento de Ed-
win SUTHERLAND. O delito não consiste apenas em uma inadapta-
ção de pessoas pertencentes as classes menos favorecidas, pois não 
é praticado com exclusividade por seus integrantes, portanto, ex-
plica a prática dos crimes de COLARINHO BRANCO (WHITE COLLAR 
CRIME). Para essa teoria, o indivíduo é convertido em delinquente 
no momento em que os valores predominantes no grupo do qual 
faz parte ensinam o crime (e isto acontece quando as considerações 
favoráveis ao proceder desviante superam as desfavoráveis).  O 
comportamento criminoso é um COMPORTAMENTO APRENDIDO.

3 - TEORIA DA ANOMIA: Situação social que surge pela ausên-
cia da ordem, normas e valores sociais. No caso, a norma existe, 
mas os valores sociais, já enfraquecidos ou que se modificaram ao 
longo do tempo, já não são mais correspondentes a norma. Dessa 
forma, existe uma disjunção entre o conteúdo da norma e do com-
portamento social.

4 - TEORIA DA SUBCULTURA DELINQUENTE: Subcultura e con-
tracultura são espécies sui generis de cultura. Albert COHEN (Delin-
quent Boys).

1  Fonte: www.brunobottiglieri.jusbrasil.com.br/Por Alexandre Hercu-
lano
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Subcultura = cultura dentro de outra cultura. Aceita certos va-
lores predominantes da sociedade tradicional. Expressa sentimen-
tos e valores do seu próprio grupo, não reconhecidos pela socieda-
de tradicional (ex.: os skinheads).

Subcultura criminal: Aprendizagem dos valores e técnicas, para 
desempenho de papéis desviantes; possibilidade de desempenho 
de tais papéis; ausência de culpa ou medo, em relação aos meios 
legítimos. 

Subcultura de conflitos: Saída para a violência, para os que não 
têm oportunidades legítimas e ilegítimas.

Subcultura de evasão: Abandono ou renúncia de tudo, como 
resultado de fracasso. Apatia.

Contracultura = é caracterizada por um conjunto de valores e 
comportamentos que contradizem o modelo da sociedade tradicio-
nal (ex.: movimento hippie dos anos 60).

— Teoria do conflito
A ordem na sociedade é fundada na força e na coerção, ou seja, 

na dominação por alguns e obediência de outros. O que é padrão 
ou ideal para uns não é para o outro. Este sistema de opressão gera 
o crime e o criminoso. É a linha de pensamento da Teoria Crítica 
Radical, de fundo Marxista.

1 - TEORIA CRÍTICA (RADICAL):tem bases alicerçadas no Mar-
xismo; enxerga o delito como um fenômeno proveniente do SISTE-
MA DE PRODUÇÃO CAPITALISTA. Este sistema seria um estímulo às 
forças produtivas, na medida em que evolui e beneficia determina-
dos setores da economia (fabricantes, grandes empresários). Para 
essa teoria, o crime está associado à estrutura política e econômica 
da sociedade. O rótulo de criminoso não decorre da prática de um 
fato intolerável pelo corpo social, mas por servir aos interesses da 
classe dominante.

2 - TEORIA DO ETIQUETAMENTO, ROTULAÇÃO SOCIAL, ETI-
QUETAGEM, INTERACIONISTA, INTERACIONISMO SIMBÓLICO OU 
REAÇÃO SOCIAL (LABELING APPROACH): Nasceu nos EUA, na dé-
cada de 60, e encontra-se fundada na ideia de que a intervenção 
da justiça na esfera criminal pode acentuar a criminalidade. Auto-
res: Garfinkel, Ervin GOFFMAN, Erikson, Cicourel, Howard BECKER, 
Schur, Sack. Natureza “definitorial” do delito. Uma conduta não é 
criminosa em si ou por si só (qualidade negativa inerente a ela, de 
forma ontológica), nem seu autor é um criminoso por merecimen-
tos objetivos (nocividade do fato, patologia da personalidade). O 
caráter criminoso de uma conduta e de seu autor depende de cer-
tos processos sociais de definição, que lhe atribuem tal caráter, e 
de seleção que etiquetam o autor como criminoso. O indivíduo se 
converte em criminoso não porque tenha cometido uma conduta 
negativa, mas porque determinadas instituições sociais etiquetam 
lhe como tal.

VITIMOLOGIA, VITIMIZAÇÃO E VITIMODOGMÁTICA

O que é vitimologia.

Vitimologia pode ser definida como o estudo científico da ex-
tensão, natureza e causas da vitimização criminal, suas consequên-
cias para as pessoas envolvidas e as reações àquela pela sociedade, 
em particular pela polícia e pelo sistema de justiça criminal, assim 
como pelos trabalhadores voluntários e colaboradores profissio-
nais.

A definição abrange tanto a vitimologia penal quanto a geral ou 
vitimologia orientada para a assistência.

O termo “vitimologia” foi utilizado por primeiro pelo psiquia-
tra americano Frederick Wertham, mas ganhou notoriedade com o 
trabalho de Hans von Hentig “The Criminal an his Victim”, de 1948.

Hentig propôs uma abordagem dinâmica, interacionista, de-
safiando a concepção de vítima como ator passivo. Salientou que 
poderia haver algumas características das vítimas que poderiam 
precipitar os fatos ou condutas delituosas. Sobretudo, realçou a ne-
cessidade de analisar as relações existentes entre vítima e agressor.

A vitimologia é hoje um campo de estudo orientado para a 
ação ou formulação de políticas públicas.

A vitimologia não deve ser definida em termos de direito penal, 
mas de direitos humanos.

Assim, a vitimologia deveria ser o estudo das consequências 
dos abusos contra os direitos humanos, cometidos por cidadãos ou 
agentes do governo.

As violações a direitos humanos são hoje consideradas questão 
central na vitimologia.

A expressão “vítimas” significa pessoas que, individual ou co-
letivamente, sofreram dano, incluindo lesão física ou mental, so-
frimento emocional, perda econômica ou restrição substancial dos 
seus direitos fundamentais, através de atos ou omissões que con-
sistem em violação a normas penais, incluindo aquelas que proscre-
vem abuso de poder.

Na Declaração da ONU, de 1985, “victims” are defined in the 
broad sense as persons who,individually or collectively, have suffe-
red harm, including physical or mental injury, emotional suffering, 
economic loss or substantial impairment of their fundamental ri-
ghts, through acts or omissions that are violations of national crimi-
nal laws or of internationally recognized norms relating to human 
rights.”

As vítimas de atos ilícitos, especialmente de delitos, passaram 
por fases que, no dizer de Garcia-Pablos de Molina, correspondem 
a um protagonismo, neutralização, e redescobrimento.

O protagonismo correspondeu ao período da vingança priva-
da, em que os danos produzidos sobre uma pessoa ou seus bens 
eram reparados ou punidos pela própria pessoa.

As chamadas ciências criminais - Ciência do Direito Penal, Cri-
minologia e Política Criminal, “abandonaram” a vitima, quando sua 
atenção volta-se para o infrator.

A resposta ao delito assume critérios vingativos e punitivos, 
quase nunca reparatórios.

A ideia de neutralização da vítima entende que a resposta ao 
crime deve ser imparcial, desapaixonada, despersonalizando a ri-
validade. O problema daí decorrente é que a linguagem simbólica 
do direito e formalismo transformaram vítimas concretas em abs-
trações.

Observe-se, ainda, que a punição serviria como prevenção ge-
ral. Pouca preocupação havia com a reparação.

O redescobrimento da vítima é um fenômeno do pós 2a Guerra 
Mundial. É uma resposta ética e social ao fenômeno multitudinário 
da macrovitimização, que atingiu especialmente judeus, ciganos, 
homossexuais, e outros grupos vulneráveis. Esse redescobrimento 
não persegue nem retorno à vingança privada; nem quebra das ga-
rantias para os delinquentes: a vítima quer justiça.

A vitimologia vem, efetivamente, conferir novo status à vítima, 
contribuindo para redefinir suas relações com o delinquente; com o 
sistema jurídico; com autoridades, etc.
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MEDICINA LEGAL: CONCEITO; DA NECESSIDADE E DA 
UTILIDADE DA MEDICINA LEGAL NOS DIVERSOS RAMOS 

DO DIREITO

Conceituação: Medicina Legal é uma especialidade simulta-
neamente médica e jurídica que faz uso da sabedoria técnico-cien-
tíficos medicinais para a elucidação de ocorrências de interesse 
judicial. Nesta área, o profissional atuante o médico legista. Nas 
palavras de um especialista, “Medicina Legal é o conjunto de co-
nhecimentos médicos e paramédicos destinados a servir ao Direito, 
cooperando na elaboração, auxiliando a interpretação e colaboran-
do na execução dos dispositivos legais atinentes ao seu campo de 
ação de medicina aplicada”1.

História e evolução 
Antiguidade: as primeiras práticas relacionadas à Medicinal Le-

gal datam da Antiguidade. Na Roma Antiga, por exemplo, prescre-
via-se a histerectomia sempre que a gestante fosse a óbito. Dessa 
prática, que era Lei na época, teria ocasionado o parto de Júlio Cé-
sar (futuro imperador). No Antigo Egito, as gestantes eram poupa-
das de suplício, e, para tal, eram submetidas a um exame prévio.  

Oficialização: durante a Renascença e a Baixa Idade Média, a 
Medicina Legal recebeu a intervenção do Direito Canônico, e a pro-
va médica adquiriu maior relevância. Foi na Alemanha que Medici-
na Legal teve seu real nascimento, a partir da Constituição do Im-
pério Germânico, que estabelecia que, para casos como omicidios, 
lesões e aborto, era obrigatória a realização de da perícia. Assim, 
Medicina Legal foi legalizada em 1507, com a publicação do Código 
de Bamberg, que declarava esse ramo como ciência apta a prover 
provas técnicas de caráter medicinal para assessorar a Justiça.   

A Medicina Legal no Brasil: os principais nomes dessa especia-
lidade no nosso país são Afrânio Peixoto, Oscar Freire e Raimundo 
Nina Rodrigues.  

Atualidade: em 2011, o Conselho Federal de Medicina (CFM) 
atualizou a denominação dessa especialidade, que, a partir de en-
tão, passou a constar como Medicina Legal e Perícias Médicas. 

Divisões: a Medicina Legal pode ser classificada conforme suas 
subáreas, e estas, por sua vez, de acordo com o foco de estudo.  

1. Medicina Legal Judiciária (estuda a introdução à Criminalís-
tica, Medicina Legal, Psiquiatria Forense, Sexologia e Tanatologia) 

2. Medicina Legal Social (dedica-se às áreas preventiva da Me-
dicina Legal, trabalhista e securitária) 

3. Medicina Legal Profissional (preocupa-se com a atuação dos 
profissionais da medicina no que se refere à diceologia, ou seja, os 
direitos, e com a deontologia, isto é, os direitos.  

1  GOMES, Hélio. MEDICINA LEGAL, p. 28. Disponível em: <:www.histo-
riaecultura.pro.br>. Acesso em: 30.09.2021

Aspecto histórico: de acordo com essa perspectiva, que se 
aprofunda nos estágios evolutivos dessa especialidade, a Medicina 
Legal se divide em:   

• Medicina Legal Pericial: denominada, também, de Medicina 
Técnico Pericial Forense ou Legal Administrativa, volta-se aos ser-
viços legispericiais da gestão jurídica; possui natureza legislativa e 
auxilia na criação e na revisão de leis em que se regulamentam fatos 
relacionados à ciência biológica ou seus análogos.  

• Medicina Legal Filosófica: dedica-se a temas relacionados à 
Moral, à Ética e à Bioética Médica.   

• Medicina Legal Doutrinária: dedica-se à discussão dos com-
ponentes suplementares que proveem determinados órgãos judi-
ciais, nos quais se reivindicam os conhecimentos médicos legais.  

PERÍCIA E PERITO: CONCEITOS; DA NECESSIDADE DA 
PERÍCIA NO DIREITO; DA ATUAÇÃO DO PERITO NOS 

DIVERSOS RAMOS DO DIREITO; DA MANIFESTAÇÃO DOS 
PERITOS

Perícia médico-legal: refere-se a um exame médicos por com a 
finalidade de auxiliar as autoridades (promotores, advogados, poli-
ciais, juízes, etc.) na dependência de sua conclusão para o desfecho 
de uma investigação. Em seu sentido mais amplo, a perícia médica, 
é ato exclusivo do médico, e pode ser desempenhada pelo médico 
civil ou militar, desde que estejam qualificados para tal atividade.

Documento médico-legal: corresponde a todo registro que 
tem os propósitos de reprodução e representação de um pensa-
mento manifestado, de acordo com os critérios médico-legais. Sua 
configuração sofre variação em virtude da finalidade e da situação.

Tipos de documentos médico-legais: 
• Atestados: também chamados de certificados, esses docu-

mentos podem ser de caráter administrativo, judicial ou oficioso. É 
uma declaração particular, isenta da obrigatoriedade de formalida-
de sobre compromisso legal, devendo ser fornecido por médico em 
exercício regular de sua profissão. A não obrigatoriedade de con-
venções não remete à isenção da verdade no teor do documento, 
e, para isso, existe a previsão de pena no Código Penal (artigos no 
301 e 302), assim o enquadramento como infração ética na Resolu-
ção do Conselho Federal de Medicina, constante no Código de Ética 
Médica). 

• Notificações: comunicados compulsórios efetuados pelos 
médicos às autoridades competentes a respeito de um fato ou 
ocorrência no âmbito trabalhista, motivado por doenças contagio-
sas ou necessidades sociais e sanitárias. 

• Declaração de Óbito: é um documento que certifica a morte 
de uma determinada pessoa. O atestado de óbito é confeccionado 
em três vias, sendo que uma deve ser fornecida aos familiares, que, 
por sua vez, em posse desse documento, podem se encaminhar a 
um cartório para solicitar a certidão de óbito. O diagnóstico de óbi-
to será analisado no trecho referente à tanatologia forense, porém, 
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de imediato, é fundamental informar que, judicialmente, a morte 
pode ser de causa violenta ou natural, sendo a primeira motivada 
por acidente, crime ou suicídio. 

• Depoimento oral: havendo necessidade, o Código de Proces-
so Penal (CPP) licencia o magistrado a convocar os peritos para que 
sejam ouvidos em juízo, tornando possível a elucidação de even-
tuais incertezas imprescindíveis para desfecho da demanda. 

• Relatório médico-legal: é o documento mais detalhado de 
uma perícia médica, de forma que venha a responder à requisição 
da autoridade judiciária ou policial. 

• Pareceres: sai respostas metodológicas fornecidas às con-
sultas médico-legais. Com exceção da descrição, devido a não se 
encontrar mais diante do cadáver ou do corpo para exame especia-
lizado, contém as mesmas sessões do relatório médico-legal.

• Consulta médico-legal: esse documento é necessário apenas 
se houver alguma dúvida relacionada ao relatório médico-legal. 
Esse documento é requerido pela autoridade ou outro médico pe-
rito. 

• Prontuário: anotação da anamnese do paciente, como tam-
bém da documentação geral padronizada e que compete ao regis-
tro histórico dos atendimentos médicos exercidos. 

DOCUMENTOS MÉDICO-LEGAIS.

— Documentos Médico-Legais
Documento é toda anotação escrita que tem a finalidade de 

reproduzir e representar uma manifestação do pensamento. No 
campo médico-legal da prova, são expressões gráficas, públicas ou 
privadas, que têm o caráter representativo de um fato a ser avalia-
do em juízo2.

Os documentos que podem interessar à Justiça, são: as notifi-
cações, os atestados, os prontuários, os relatórios e os pareceres; 
além desses, os esclarecimentos não escritos no âmbito dos tribu-
nais, constituídos pelos depoimentos orais.

Relatórios
O relatório médico-legal é a descrição mais minuciosa de uma 

perícia médica a fim de responder à solicitação da autoridade po-
licial ou judiciária frente ao inquérito (peritia percipiendi). Se esse 
relatório é realizado pelos peritos após suas investigações, contan-
do para isso com a ajuda de outros recursos ou consultas a tratados 
especializados, chama-se laudo. E quando o exame é ditado dire-
tamente a um escrivão e diante de testemunhas, dá-se lhe o nome 
de auto.

O relatório é constituído das partes descritas a seguir:
• Preâmbulo. Constam dessa parte a hora, data e local exa-

tos em que o exame é feito. Nome da autoridade que requereu e 
daquela que determinou a perícia. Nome, títulos e residências dos 
peritos. Qualificação do examinado.

• Quesitos. Nas ações penais, já se encontram formulados os 
chamados quesitos oficiais. Mesmo assim, podem, à vontade da 
autoridade competente, existir quesitos acessórios. Em Psiquiatria 
Médico-Legal, assim como no cível, não existem quesitos oficiais, 
ficando o juiz e as partes no direito de livremente formularem con-
forme exigências do caso.

2  FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017.

• Histórico. Consiste no registro dos fatos mais significativos 
que motivam o pedido da perícia ou que possam esclarecer e orien-
tar a ação do legisperito. Isso não quer dizer que a palavra do decla-
rante venha a torcer a mão do examinador. Outra coisa: essa parte 
do laudo deve ser creditada ao periciado, não se devendo imputar 
ao perito nenhuma responsabilidade sobre seu conteúdo.

Mesmo não sendo o momento mais expressivo do documento 
médico-legal, o histórico tem-se revelado na experiência pericial, 
muitas vezes, como uma fase imprescindível, necessária e impor-
tante. Tão valiosa, que a norma processual civil assegura ao perito 
o direito de ouvir testemunhas e recorrer a qualquer outra fonte de 
informação que possa orientar seu trabalho.

E essa orientação na ação pericial tem justificativas, principal-
mente nas questões penais, no que diz respeito à criminodinâmi-
ca, como as condições da violência, posição e distância do agres-
sor, tempo de ofensa, local da violência, condições anteriores da 
vítima e outras circunstâncias que certamente tornar-se-ão úteis à 
complementação do raciocínio e das conclusões do periciador. Para 
não falar na perícia psiquiátrica, em que a história do periciando 
constitui-se em um dos pontos de maior relevo do projeto médi-
co-pericial.

Ainda que a prática médico-legal não tenha o caráter de ato 
de investigação ou de instrução, mas de prova, o histórico inclui-se, 
hoje, na moderna concepção pericial, como um instante de indiscu-
tível necessidade.

O laudo deve apontar uma ideia real não só da lesão, mas, tam-
bém, do modo pelo qual ela foi produzida. Só assim ele alcançará 
seu verdadeiro sentido: o de exibir uma imagem bem viva, pelo me-
nos a mais aproximada da dinâmica do evento, do qual a agressão 
foi a consequência.

• Descrição. É a parte mais importante do relatório médico-
-legal. Por isso, é necessário que se exponham todas as particulari-
dades que a lesão apresenta, não devendo ser referida apenas de 
forma nominal, como, por exemplo, ferida contusa, ferida de corte, 
queimadura, marca elétrica, entre outras. Devem-se deixar para a 
última parte do documento: respostas aos quesitos, a referência ao 
meio ou o tipo de ação que provocou a ofensa.

Citar nominalmente uma lesão é o mesmo que diagnosticá-la. 
Omitir suas características é uma maneira de privar de uma ideia 
pessoal quem vai analisar o laudo e tirar-lhe a oportunidade de se 
convencer do aspecto real e da natureza da lesão.

É necessário afirmar justificando, mencionar interpretando, 
descrever valorizando e relatar esmiuçando. Assim, a descrição 
deve ser completa, minuciosa, metódica e objetiva, não chegando 
jamais ao terreno das hipóteses.

A descrição é a parte mais eloquente do laudo. Na verdade, 
toda lesão no domínio da prova e, portanto, da medicina legal traz 
no seu conjunto um elenco de particularidades que necessitam de 
interpretação e ajuste para um deliberado fim. Tudo depende, é cla-
ro, de quem vai interpretá-la na riqueza de cada detalhe.

A verdadeira finalidade do laudo médico-legal é oferecer à au-
toridade julgadora elementos de convicção para aquilo que ela su-
põe, mas de que necessita se convencer. A essência da perícia é dar 
a imagem mais aproximada possível do dano e do seu mecanismo 
de ação, do qual a lesão foi resultante.
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Portanto, para que um ferimento tenha força elucidativa, pre-
ciso se faz que todos os seus elementos de convicção estejam bem 
definidos em forma, direção, número, idade, situação, extensão, 
largura, disposição e profundidade. Por mais humilde que seja uma 
lesão violenta, ela sempre traz consigo muitas das suas caracterís-
ticas.

Qualquer particularidade bem descrita, técnica e artisticamen-
te, tem o poder de transferir a lesão para o laudo ou de transpor-
tar o pensamento do analista para o instante em que se verificou 
a agressão. Outra coisa: a lesão violenta, vista por um perito, não 
pode ter, por exemplo, o mesmo significado da análise do cirurgião, 
o qual necessita somente de tratá-la, enquanto ao legista cabe com-
preendê-la, analisá-la, esmiuçando, comparando, compondo e re-
compondo-a como quem arma as peças de um quebra-cabeça. Só 
assim ele é capaz de retirar todos os valores ali inseridos, naquilo 
que pode existir de insondável e misterioso.

Depois disso, deve ser colocado esse pensamento em uma lin-
guagem que represente o retrato vivo do evento e daquilo que o 
produziu. A arte pericial requer mais que o simples conhecimento 
da ciência hipocrática. Exige, além dessa intimidade com todas as 
especialidades médicas, uma certa intuição e um relativo interesse 
por outras formas de conhecimento, a fim de elevar suas concep-
ções a um melhor plano do entendimento, como forma de contri-
buir para a análise e a interpretação dos julgadores.

É claro que não cabem ao perito o rebuscado literário nem a 
ficção ornamental, tão ao gosto de outras manifestações artísticas. 
Cabem, sim, o relato simples e a arte pura da verdade pura e sim-
ples.

A arte aqui deve ser entendida como um feito colocado nas 
mãos da clareza e da lógica, voltada para a crueza do dano, sem os 
impulsos da exagerada inclinação literária. A arte aqui tem de se 
estreitar nos limites da realidade violenta, da verdade científica e 
da especulação exclusivamente comprobatória.

Além disso, a descrição não deve ficar adstrita somente à lesão. 
É imprescindível que se registre também com precisão a distância 
entre ela e os pontos anatômicos mais próximos, e, se possível, se 
anexem esquemas ou fotografias das ofensas físicas, pois somente 
assim poder-se-ão evitar dúvidas ou interpretações de má-fé, em 
face da localização duvidosa da agressão.

• Discussão. Nesta fase, serão analisadas as várias hipóteses, 
afastando-se o máximo das conjecturas pessoais, podendo-se in-
clusive citar autoridades recomendadas sobre o assunto. O termo 
discussão não quer dizer conflito entre as opiniões dos peritos, mas 
a lógica de um diagnóstico a partir de justificativas racionais e ba-
seadas na avaliação tendo em conta todas as circunstâncias do con-
texto analisado.

• Conclusão. Compreende-se nesta parte a síntese diagnóstica 
redigida com clareza, disposta ordenadamente, deduzida pela des-
crição e pela discussão. É a análise sumária daquilo que os peritos 
puderam concluir após o exame minucioso.

• Respostas aos quesitos. Ao encerrarem o relatório, respon-
dem os peritos de forma sintética e convincente, afirmando ou 
negando, não deixando escapar nenhum quesito sem resposta. É 
certo que, na Medicina Legal, que são ciências de vastas propor-
ções e de extraordinária diversificação, em que a certeza é às vezes 
relativa, nem sempre podem os peritos concluir afirmativa ou ne-
gativamente. Não há nenhum demérito se, em certas ocasiões, eles 
responderem “sem elementos de convicção”, se, por motivo justo, 
não se puder ser categórico.

O “pode resultar” ou “aguardar a evolução” são, em alguns 
quesitos, respostas perfeitamente aceitáveis, principalmente por se 
saber da existência do Exame da Sanidade realizado após os 30 dias. 
Sempre que o assunto causar estranheza ao examinador, tal fato 
deve ser confessado sem receio ou vacilação.

Todavia, lembrar sempre que um exame médico-legal, de tan-
tos detalhes e de tantas e possíveis implicações, não pode ser resol-
vido com respostas simplistas que apenas afirmam ou negam. Há 
de se valorizar cada particularidade.

Quando se defrontam de um lado questões diagnósticas deli-
cadas e de outro o constrangimento de quem é acusado, não pode 
o perito limitar-se a dizer com extrema simplicidade “sim” ou “não” 
em uma perícia. É obrigação precípua do perito mencionar, no rela-
tório, em que elementos anatômicos ou resultados laboratoriais se 
baseou para fazer tal ou qual afirmativa.

Dizer, apenas, por exemplo, que houve lesão corporal é subtrair 
suas características e não leva ninguém a nenhuma convicção. Dizer 
pura e simplesmente que houve conjunção carnal sem nenhuma 
justificativa também não concorre para a busca da verdade. Isto 
porque só a descrição pode nos colocar em uma correlação lógica 
entre a lesão encontrada e a verdade que se quer chegar.

A força desta fidelidade descritiva é que irá instruir a curiosi-
dade do operador jurídico nas suas ânsias. E, sempre que possível, 
juntar à descrição, à maneira de reforço, os desenhos, gráficos e 
fotografias.

Quanto às fotografias, recomenda-se não anexar aos laudos 
as que identifiquem as vítimas ou as exponham em situações de 
constrangimentos ou de violação à vida privada e à honra dos exa-
minados, como exames de crianças e adolescentes a exemplo dos 
casos de crimes contra a dignidade sexual. Tais cuidados, nestes ca-
sos, não esvaziam o objeto da prova pericial. Há outros meios como 
gráficos e esquemas.

Pareceres
A arte médico-legal não se resume apenas ao exame clínico ou 

anatomopatológico da vítima. Daí não bastar, um médico ser sim-
plesmente médico para que se julgue apto a realizar perícias, como 
não basta a um médico ser simplesmente médico para que faça 
intervenções cirúrgicas. Por isso, são-lhe indispensáveis educação 
médico-legal, conhecimento de legislação, prática de redação de 
documentos e familiaridade processual.

Quando um perito é chamado para intervir em uma ação em 
andamento, estudando situações de fatos definidos e contra os 
quais não haja controvérsias, nem sempre há necessidade de en-
trevistar o examinado ou realizar qualquer exame técnico, mas, tão 
só, avaliar as peças processuais à óptica médico-legal e oferecer seu 
parecer, principalmente quando as entidades nosológicas ou suas 
consequências estão bem definidas, e contra as quais ninguém fez 
objeção.

Assim, quando na marcha de um processo um estudioso da 
Medicina Legal é nomeado para intervir na qualidade de perito, e 
quando a questão de fato é pacífica, mas apenas o mérito médico 
é discutido, cabe-lhe, apenas, emitir suas impressões sob forma de 
parecer e responder aos quesitos formulados pelas partes (pericia 
deducendi). E o documento final dessa análise chama-se parecer 
médico-legal, em que suas convicções científicas e, até doutrinárias 
são expostas, sem sofrer limitações ou insinuações de quem quer 
que seja.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

DIREITO CONSTITUCIONAL: CONCEITO, 
OBJETO, FORMAÇÃO, FONTES, CONTEÚDO. 

CONSTITUCIONALISMO. PODER CONSTITUINTE. 
EMENDAS À CONSTITUIÇÃO. CRISES

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois gran-

des ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já te-

nha superado essa classificação dicotômica entre direito público e 
privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendi-
do como um conjunto harmônico), para fins didáticos e de provas 
de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das 
transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte influên-
cia do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, 
em diversas situações, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cida-
dão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é o princí-
pio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Cons-
tituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-universal 
dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber 
que a ideia de Constituição deve ser compreendida mesmo antes 
do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de orga-
nização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afon-
so da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito Público 
fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao 
estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as 
regras mínimas essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de valida-
de de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâmetro 
de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da 
supremacia das normas constitucionais.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que 
a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito público 
fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 
princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucio-
nal é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-
mental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento 
sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabeleci-
mento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitu-
cional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas 
encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as re-
lações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao 
estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o Direito 
Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda 
a Constituição Federal, considerada como norma jurídica suprema 
que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, 
território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, 
ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela previsão de di-
reitos e garantias fundamentais e pela separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitucio-
nal e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 
de direitos e garantias fun-
damentais e pela separação 

de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se re-

fere à organização e fundamento do Estado, à articulação de seus 
elementos primários, bem como ao estabelecimento das bases da 
estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários sentidos 
(perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para definir o ter-
mo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva ju-
rídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria legí-
tima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as forças 
sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand Lassale 
afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores reais do po-
der dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão polí-
tica fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam os de-
mais dispositivos inseridos no texto do documento constitucional, 
não contendo matéria de decisão política fundamental. Nesse dia-
pasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamentos 
de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de normas 
materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitucional 
está inserida no conceito de normas formalmente constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu represen-

tante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do dever 
ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto da vonta-
de racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de fun-
damento lógico transcendental da validade da Constituição jurídi-
co-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, conjunto de 
normas que regula a criação de outras normas, lei nacional no seu 
mais alto grau.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Introdu%-
C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e for-

mais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico do 

direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que conduzem à 
criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma dividir 
tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes formais 
mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição constitucional 
predominantemente não escrita, como é o caso da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitucio-
nal. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e mediatas 
(jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo a 

qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como norma 
jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as demais con-
cepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual divide o ser 
do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de for-
ma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida superior, 
até o ponto de se gerar uma premissa de validade em todo o siste-
ma jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a norma funda-
mental.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Refor-
ma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf



DIREITO CONSTITUCIONAL

207

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, 
não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a 
nenhuma condição, por tudo isso é considerado um poder de fato 
ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da 

Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são 
as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

Emendas à constituição
A Emenda à Constituição é uma das formas de se exercer o Po-

der Constituinte de Reforma, sempre que houver necessidade em 
alterar a Constituição Federal, seja incluindo, seja suprimindo dis-
positivos constitucionais. Ou seja, a adaptação da Constituição Fe-
deral em vigor à realidade é feita através das denominadas Emen-
das Constitucionais .

Através da utilização das Emendas Constitucionais é possível 
adequar a CF à realidade social. O art. 60 e parágrafos da CF tra-
tam sobre as Emendas Constitucionais, dispositivos esses de leitura 
obrigatória àqueles que estão se preparando aos concursos públi-
cos.

Ressalte-se que as formas de correção de previsão são:
– Mutação Constitucional (que é a mudança de interpretação 

da CF, sem que tenha havido alteração formal);
– Art. 2º do ADCT (foi o plebiscito ocorrido em 1993);
– Art. 3.º do ADCT (revisão constitucional).

Reforma e Revisão Constitucionais
Conquanto a constituição seja concebida para perdurar no 

tempo, é inquestionável a evolução dos fatos sociais, o que reclama 
ajustes nas normas inseridas pelo poder constituinte. Em virtude 
disso, a própria Constituição prevê a possibilidade de ser alterada, 
por um poder previamente estabelecido, para se adequar à reali-
dade social.

Sendo a sociedade dinâmica, torna-se imprescindível que as 
normas também evoluam paralelamente, vez que se não houves-
se essa possibilidade haveriam inevitáveis prejuízos à evolução da 
sociedade. Em virtude disso, é que se admite que a Constituição 
seja alterada a fim de se regenerar, de preservar sua essência, fa-
zendo-se com que as normas obsoletas sejam extirpadas do orde-
namento jurídico, sendo substituídas por outras mais adequadas à 
conformação da sociedade.

Esse poder de reforma, é criado pelo Poder Constituinte Ori-
ginário, o qual estabelece o tipo de procedimento, bem como as 
limitações a serem observadas. É de se destacar que todas as vezes 
que houver necessidade em se alterar, adicionar ou suprimir dis-
positivos na Constituição Federal, será possível exercer o poder de 
reforma, observando-se os procedimentos constitucionais preesta-
belecidos.

Frise-se que esse poder de reforma abrange tanto o poder de 
emenda (Emendas à Constituição – art. 60 da CF), quanto a revisão 
do texto (Revisão Constitucional – art. 3º do ADCT).

Conquanto as Emendas à Constituição e a Revisão Constitu-
cional sejam espécies do gênero poder de reforma, é importante 
que não se confundam ambos os institutos. Isso porque, segundo 
o próprio art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias previu que a Revisão Constitucional seria “realizada após cin-
co anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da 
maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral”.

Da análise desse dispositivo denota-se que a maneira de al-
teração constitucional, naquele momento, foi feita de uma forma 
mais simples e célere em relação à tramitação de uma Emenda 
Constitucional. Em que pese o texto não tenha sido claro se essa 
revisão constitucional seria realizada uma única vez ou não, doutri-
na e jurisprudência majoritárias afirmam categoricamente que ela 
somente poderia ser exercida em uma única oportunidade, como 
de fato se deu.

De outro vértice, as Emendas à Constituição poderão ser uti-
lizadas a qualquer momento, sempre que houver necessidade em 
se modificar o texto constitucional e adequá-lo à realidade social.

Outra forma de se alterar a Constituição Federal é através da 
denominada mutação constitucional, que consiste em um processo 
informal de alteração constitucional, resultante de uma evolução 
dos costumes, dos valores da sociedade, das pressões exercidas pe-
las novas exigênci

EM SÍNTESE
Tanto as Emendas à Constituição quanto a Revisão Constitucio-

nal são processos formais de alteração das normas constitucionais, 
sendo que as primeiras poderão ser exercidas a qualquer tempo, 
ao passo que a revisão constitucional em um momento específico 
(cf. art. 3 ° do ADCT). A mutação constitucional, por sua vez, é um 
processo informal de alteração das normas constitucionais.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Limitação do poder de revisão
O Poder de Revisão, por ser derivado, é um poder que encontra 

limitações na própria Constituição Federal, estando sujeito a limites 
de ordem formal (ou procedimental), material e circunstancial. O 
primeiro deles diz respeito aos limites formais, que são divididos 
em subjetivos e objetivos.

Os limites formais subjetivos estão previstos nos incisos I, II e 
III do art. 60 da CF, e dizem respeito aos legitimados para a pro-
positura das Propostas de Emenda à Constituição (PEC). A própria 
Constituição delineia quem tem a competência para apresentar 
uma proposta de alteração de seu texto.

A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
a) De um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Depu-

tados ou do Senado Federal;
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DIREITOS HUMANOS: CONCEITO, SURGIMENTO, 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA, CLASSIFICAÇÃO E 

CARACTERÍSTICAS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só pelos 
seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificida-
de e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assu-
midas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a com-
plexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser 
humano é livre, mas adquire direitos e deveres para a posteridade, 
dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua 
própria dignidade.

— Definição dos Direitos Humanos
O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na liber-
dade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos 
essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos 
os homens, como aspectos essenciais daA condição humana. Assim 
como as normas universais de reconhecimento e proteção, a ex-
pressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria 
existência do homem e não há um rol predeterminado desse con-
junto mínimo de direitos essenciais.

No centro do direito encontra-se o ser humano. O fundamento 
e o fim de todo o direito é o homem, em qualquer de suas repre-
sentações. Vale dizer que todo o direito é feito pelo homem e para 
o homem, que constitui o valor mais alto de todo o ordenamento 
jurídico.

Afirma-se que a dignidade da pessoa humana sempre existiu, 
talvez já incorporada em nossos primeiros ancestrais de milhares de 
anos. Por sempre ter existido, a dignidade da pessoa humana ne-
cessitava tão somente ser revelada, o que ocorreu inicialmente com 
a filosofia judaico-cristão e a sacralidade da pessoa humana, em um 
segundo momento por meio do reconhecimento de alguns direitos 
em declarações e a limitação do poder do soberano, tornando os 
súditos, cidadãos, para depois, com o surgimento da classe operária 
e a questão social, emergir enriquecida com os direitos sociais, e 
finalmente, tendo impregnada em seu valor a fraternidade, encer-
rando o ciclo relativo ao lema da Revolução Francesa “Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade”.

A dignidade da pessoa humana, que teriam surgido pelos ensi-
namentos cristãos, filosóficos, de uma maneira abstrata e universal, 
em um segundo momento evoluiu e fortaleceu-se, sendo reconhe-
cida, positivada, particularizada em documentos, declarações de 
direitos e, com o constitucionalismo, integrando as constituições 
de alguns países, para depois, numa terceira etapa, novamente 
universalizar-se, inscrita em documentos internacionais de direitos 
humanos.

Constitui a dignidade um valor universal, não obstante as di-
versidades socioculturais dos povos. A despeito de todas as suas 
diferenças físicas, intelectuais, psicológicas, as pessoas são deten-
toras de igual dignidade. Embora diferentes em sua individualidade, 
apresentam, pela sua humana condição, as mesmas necessidades e 
faculdades vitais.

Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Direito 
Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos 
Direitos Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm 
raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga inclina-
ção humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos 
Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como um fenô-
meno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores do 
nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos 
fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas que tute-
lam os bens primordiais da vida. E, dentre esses bens primordiais, 
a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos Direitos Huma-
nos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito In-
ternacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de prote-
ção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos os 
Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de 
um conjunto de normas internacionais pautadas nas convenções e 
costumes aplicados especificamente nos casos de guerra ou confli-
tos armados. Visam a proteção internacional das vítimas de confli-
tos armados, e a limitação dos meios e dos métodos de combate, 
nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito dos 
refugiados, pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, de 
1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de perseguição por moti-
vos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo iminente 
de vida ou fundado receio de dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três ver-
tentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer pre-
sentes simultaneamente em algumas situações, passando constan-
temente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 2019, p. 
158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as verten-
tes convergem para a proteção Internacional da Pessoa Humana e a 
garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter 
universal.

— Surgimento e Evolução Histórica
Antiguidade e Idade Média
Embora o conceito moderno de direitos humanos seja relati-
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vamente recente, ideias semelhantes podem ser rastreadas até as 
filosofias antigas e as leis religiosas.

Iluminismo
O Iluminismo europeu forneceu o terreno fértil para o desen-

volvimento do conceito de direitos humanos, com filósofos como 
John Locke e Voltaire defendendo princípios de liberdade e igual-
dade.

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, 

esta declaração marcou um momento crucial na história dos direi-
tos humanos, estabelecendo um padrão global de direitos que to-
dos os seres humanos deveriam desfrutar.

— Classificação
Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um jul-

gamento justo e direitos de voto. Eles são frequentemente conside-
rados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde e 

bem-estar social. Eles são por vezes considerados “segundos” di-
reitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais con-
testada.

— Características
Universalidade
Os direitos humanos são universais, aplicando-se a todos os 

seres humanos, independentemente de qualquer característica in-
dividual.

Inalienabilidade
Esses direitos não podem ser retirados ou renunciados, exceto 

em circunstâncias específicas e de acordo com o devido processo 
legal.

Indivisibilidade
Os direitos humanos são indivisíveis e interdependentes, o que 

significa que a negação de um direito afeta o gozo de outros.

Os direitos humanos são um pilar fundamental para a constru-
ção de sociedades justas e igualitárias. Eles têm suas raízes em dife-
rentes tradições filosóficas e culturais, mas encontraram expressão 
universal na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Compre-
ender seu conceito, origem, evolução e características é essencial 
para qualquer discussão séria sobre justiça social e dignidade hu-
mana.

DOCUMENTOS HISTÓRICOS. ORGANIZAÇÃO NAS 
NAÇÕES UNIDAS: PAPEL, SURGIMENTO E OBJETIVOS

A Organização das Nações Unidas (ONU) é uma das instituições 
mais importantes do cenário internacional, com um papel crucial na 
promoção da paz, segurança e desenvolvimento global. Este texto 
abordará os documentos históricos que deram origem à ONU, bem 
como seu papel, surgimento e objetivos.

— Documentos Históricos
• Carta do Atlântico
Antes do fim da Segunda Guerra Mundial, os líderes dos Esta-

dos Unidos e do Reino Unido se reuniram para discutir os princípios 
que deveriam orientar o mundo pós-guerra. O resultado foi a Carta 
do Atlântico, que estabeleceu a necessidade de uma organização 
internacional para manter a paz.

• Carta das Nações Unidas
A Carta das Nações Unidas, assinada em 1945, é o documento 

fundador da ONU. Ela estabelece os princípios e a estrutura da or-
ganização, bem como suas principais funções e responsabilidades.

• Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada em 1948, esta declaração foi um marco na história dos 

direitos humanos e continua a ser um dos documentos mais impor-
tantes da ONU.

— Surgimento
A ONU foi oficialmente estabelecida em 24 de outubro de 

1945, após a ratificação da Carta das Nações Unidas pelos cinco 
membros permanentes do Conselho de Segurança (Estados Unidos, 
Reino Unido, França, União Soviética e China) e pela maioria dos 
outros 46 países signatários.

— Papel e Objetivos
• Manutenção da Paz e Segurança Internacional
Um dos principais objetivos da ONU é a manutenção da paz e 

da segurança internacionais, o que é feito através de mecanismos 
como mediação, manutenção da paz e sanções.

• Promoção dos Direitos Humanos
A ONU tem um papel crucial na promoção e proteção dos di-

reitos humanos, através de órgãos como o Conselho de Direitos Hu-
manos e programas específicos para questões como igualdade de 
gênero e direitos da criança.

• Desenvolvimento Sustentável
A ONU também trabalha para promover o desenvolvimento 

sustentável, através de suas várias agências e programas que focam 
em questões como saúde, educação e meio ambiente.

A Organização das Nações Unidas é uma instituição de impor-
tância inestimável para a ordem mundial. Seus documentos funda-
dores, como a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, estabeleceram os princípios e objetivos que 
continuam a orientar sua atuação. Compreender o papel, o surgi-
mento e os objetivos da ONU é crucial para entender as dinâmicas 
internacionais e os esforços contínuos para criar um mundo mais 
justo e pacífico.
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PRINCIPAIS DOCUMENTOS HISTÓRICOS SOBRE OS DIREITOS HUMANOS

1) CÓDIGO DE HAMURABI (MESOPOTÂMIA/
BABILÔNIA, 2067-2025 a.C)

Primeira provável codificação a consagrar um rol de direitos co-
muns a todas as pessoas, tais como a vida, a propriedade, a honra, 
a dignidade, a família, a supremacia das leis em relação aos gover-

nantes. Adotou a Lei de Talião.

2) CÓDIGO DE MANU (ÍNDIA, 1300 – 1800 a.C) Representa uma organização jurídica da sociedade, sob expressiva 
motivação religiosa e política. Bastante meticuloso, previa vários 

tipos de problemas nos campos penal, civil, comercial, laboral etc. 
Ostenta uma série de artigos sobre administração da justiça, mo-
dos de julgamento e meios de prova. Objetivou favorecer a casta 
brâmane formada pelos sacerdotes, assegurando-lhe o comando 

social.

3) LEI DAS XII TÁBUAS (ROMA, 451 a.C) Semelhantemente a outras leis primitivas, as Doze Tábuas com-
binam penas rigorosas com procedimentos também severos. Foi 

assim organizada: “Tábua I e II”: Organização e procedimento 
judicial; “Tábua III”: Normas contra os inadimplentes; “Tábua IV”: 
Pátrio Poder; “Tábua V”: Sucessões e tutela; “Tábua VI”: Proprie-
dade; “Tábua VII”: Servidões; “Tábua VIII”: Dos Delitos; “Tábua 

IX”: Direito Público; “Tábua X”: Direito Sagrado; “Tábuas XI e XII”: 
Complementares.

4) MAGNA CHARTA LIBERTATUM (INGLATERRA, 
1215)

Entre outras garantias, previa: a liberdade da Igreja da Inglaterra, 
restrições tributárias, proporcionalidade entre delito e sanção (A 
multa a pagar por um homem livre, pela prática de um pequeno 
delito, será proporcional à gravidade do delito; e pela prática de 

um crime será proporcional ao horror deste, sem prejuízo do 
necessário à subsistência e posição do infrator). Protegia especial-

mente os Direitos de Personalidade. Instituiu também o Devido 
Processo Legal que mais tarde o Direito norte-americano chamou 
de due process of law. Garantia também o livre acesso à justiça, 

liberdade de locomoção e livre entrada e saída do país.

5) PETITION OF RIGHT (INGLATERRA, 1628) Previa expressamente que ninguém seria obrigado a contribuir com 
qualquer dádiva, empréstimo ou benevolência e a pagar qualquer 
taxa ou imposto, sem o consentimento de todos, manifestado por 
ato do Parlamento; e que ninguém seria chamado a responder ou 
prestar juramento, ou a executar algum serviço, ou encarceramen-
to, ou, de qualquer forma, molestado ou inquietado, por causa des-

tes tributos ou da recusa em pagá-los. Previa ainda que nenhum 
homem livre seria colocado sob prisão ou detido ilegalmente.

6) HABEAS CORPUS ACT (INGLATERRA, 1628) Regulamentou o Habeas Corpus que, porém, já existia na common 
law. A lei previa que por meio de reclamação ou requerimento 

escrito de algum indivíduo ou a favor de algum indivíduo detido 
ou acusado da prática de um crime, exceto se tratar de traição ou 
felonia (revolta de vassalos contra seus senhores), o lorde-chan-

celer ou, em tempo de férias, algum juiz dos tribunais superiores, 
poderiam conceder providência de Habeas corpus em benefício do 

preso.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, EVOLUÇÃO HISTÓRICA, FONTES, MÉTODOS E CRITÉRIOS INTERPRETATIVOS, RELA-
ÇÃO COM OUTROS RAMOS DO DIREITO; PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como entre as 

normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do Estado 

de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos 
constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o 
exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi a partir do século XIX que 
o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por Montesquieu, 
L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção 
de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a 
reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, o 
que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada para o 
termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os poderes 

foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar 

o regramento jurídico do 
Estado

Administração e 
gestão estatal

Julgar e solucionar conflitos 
por intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.

Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos de 
exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:
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PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função 
atípica

desse poder, por ser típica 
do Poder Judiciário: O
julgamento do Presidente 

da República
por crime de 

responsabilidade.

tem-se por função 
atípica desse poder, 

por ser típica do Poder 
Legislativo: A edição de 
Medida Provisória pelo

Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em 

regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores modernos 
de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que outros, optam 
por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporaneamente, 
há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas administrativas 
e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em geral.” (2010, Carvalho 
Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar desse 
estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas que 
regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que comandam 
as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta os 
autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por que 
em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema de 
normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração Pública, 
bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do Direito 
Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administração Pública 
de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalidade, de limitações 
de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria ação, ou 
seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação de utilidade 
pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sempre 
referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, o Direito 
Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Administração 
Pública deve buscar a satisfação do interesse público como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do momento que 
deixa de existir como fim em si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do bem comum, visando o interesse público, 
independentemente do conceito de Direito Administrativo escolhido.
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Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a 

formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, fadado 
de princípios e objeto próprios, teve início a partir do instante em que 
o conceito de Estado de Direito começou a ser desenvolvido, com 
ampla estrutura sobre o princípio da legalidade e sobre o princípio 
da separação de poderes. O Direito Administrativo Brasileiro não 
surgiu antes do Direito Romano, do Germânico, do Francês e do 
Italiano. Diversos direitos contribuíram para a formação do Direito 
Brasileiro, tais como: o francês, o inglês, o italiano, o alemão e 
outros. Isso, de certa forma, contribuiu para que o nosso Direito 
pudesse captar os traços positivos desses direitos e reproduzi-los 
de acordo com a nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-la: 
Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante delegação 
estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, o 
entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, ainda 
que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito Administrativo 
é a Administração Pública atuante como função administrativa 
ou organização administrativa, pessoas jurídicas, ou, ainda, como 
órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da 
vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o 
Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de princípios 
e regras que disciplina a função administrativa, as pessoas e os 
órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se como seu objeto, 
toda a estrutura administrativa, a qual deverá ser voltada para a 
satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei n. 8.666/1993 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências; a Lei n. 8.112/1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 
1992 e a Lei n. 9.784/1999 que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na identificação 
do seu objeto e o seu próprio conceito e significado foi de grande 
importância à época do entendimento do Estado francês em dividir 
as ações administrativas e as ações envolvendo o poder judiciário. 
Destaca-se na França, o sistema do contencioso administrativo 
com matéria de teor administrativo, sendo decidido no tribunal 
administrativo e transitando em julgado nesse mesmo tribunal. 
Definir o objeto do Direito Administrativo é importante no sentido 
de compreender quais matérias serão julgadas pelo tribunal 
administrativo, e não pelo Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de estudo 
do Direito Administrativo sofreu significativa e grande evolução, 
desde o momento em que era visto como um simples estudo 
das normas administrativas, passando pelo período do serviço 
público, da disciplina do bem público, até os dias contemporâneos, 
quando se ocupa em estudar e gerenciar os sujeitos e situações 
que exercem e sofrem com a atividade do Estado, assim como 
das funções e atividades desempenhadas pela Administração 

Pública, fato que leva a compreender que o seu objeto de estudo 
é evolutivo e dinâmico acoplado com a atividade administrativa 
e o desenvolvimento do Estado. Destarte, em suma, seu objeto 
principal é o desempenho da função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a origem 

das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte 
do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes 
históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte 
formal), ou seja, o processo de produção das normas. São fontes 
do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, 
princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária e 

principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a Constituição 
Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos administrativos 
normativos inferiores. Desta forma, a lei como fonte do Direito 
Administrativo significa a lei em sentido amplo, ou seja, a lei 
confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos normativos 
expedidos pela Administração, tais como: decretos, resoluções, 
incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo por 

meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, outras 
normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida provisória 
que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se que todos 
mencionados são reputados como fonte primária (a lei) do Direito 
Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário da 
Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que conceitua, 
interpreta e explica os dispositivos da lei. 



PC-SP
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Delegado de Polícia de 3ª classe

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

CÓD: OP-095ST-23
7908403542321

VOLUME 2



ÍNDICE

Direito Civil
1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657/1942) ........................................................................ 5

2. Das pessoas. Pessoas naturais. Pessoas jurídicas. ...................................................................................................................... 18

3. Do domicílio.  .............................................................................................................................................................................. 34

4. Dos bens. Diferentes classes de bens.  ....................................................................................................................................... 38

5. Dos Fatos jurídicos. Negócio Jurídico. Atos jurídicos lícitos Atos ilícitos ..................................................................................... 42

6. Do Direito das Obrigações. Modalidade das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obriga-
ções. Inadimplemento das obrigações........................................................................................................................................ 54

7. Títulos de Crédito. ....................................................................................................................................................................... 69

8.  Da responsabilidade civil. Obrigação de indenizar. Indenização ................................................................................................ 74

9.  Do Direito das Coisas. Posse. Direitos reais. Propriedade. Superfície. Uso. Habitação .............................................................. 80

10. Do Direito de Família. Direito Pessoal. Direito Patrimonial. União Estável ................................................................................. 95

11. Das Sucessões. Sucessão em geral. Sucessão legítima. .............................................................................................................. 113

12. Lei 12.318/2010 – (alienação parental). .................................................................................................................................... 123

Noções de Informática
13. Sistema operacional: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação 

de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, digitalização de arquivos, interação com o conjunto de aplica-
tivos para escritório, sistemas operacionais de dispositivos móveis ou portáteis. .................................................................... 129

14. Editor de texto: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. ...................................................................................................... 136

15. Editor de planilha eletrônica: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, ela-
boração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, 

controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, aplicação de filtros, classificação de dados. ..... 145

16. Mensageria eletrônica: conceito e utilização; correio eletrônico, uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, 
criação de regras para mensagens, anexação de arquivos, aplicativos de comunicação por mensagens em dispositivos mó-
veis ou portáteis. ....................................................................................................................................................................... 151

17. Voz sobre IP (VOIP): conceito e utilização; ................................................................................................................................. 154

18. softwares e aplicativos de comunicação por voz, áudio ou vídeo (videochamadas e videoconferências). ............................... 155

19. Redes: conceitos, navegadores para computadores e dispositivos móveis ou portáteis, conceito de navegação internet e in-
tranet, conceitos de URL, páginas, sítios eletrônicos (sítios), busca e impressão de páginas, redes sociais, sistemas de busca 
e pesquisa, proteção e segurança, configurações, armazenamento de dados na nuvem (cloudstorage) ................................. 163

20. deep web e dark web.  ............................................................................................................................................................... 169

21. Hardware: Microcomputadores e periféricos: configuração básica e componentes; impressoras: classificação e noções ge-
rais; dispositivos de armazenamento externo: conceito, classificação e noções gerais; dispositivos móveis ou portáteis: smar-
tphones e tablets. ...................................................................................................................................................................... 170

22. Softwares maliciosos: malware, ransomware, vírus, phishing; spam; engenharia social; segurança da informação: mecanis-
mos de segurança de redes, computadores, dispositivos móveis ou portáteis, autenticações em duas etapas, proteção de 
dados pessoais. .......................................................................................................................................................................... 172

Legislação Especial
1. Decreto-lei nº 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais) ....................................................................................................... 179

2. Lei nº 1.521/1951 (Crimes Contra a Economia Popular) ............................................................................................................ 183



ÍNDICE

3. Lei nº 2.889/1956 (Genocídio) ................................................................................................................................................... 185

4. Lei nº 4.737/1965 (Crimes Eleitorais) ........................................................................................................................................ 186

5. Lei nº 5.970/1973 (Remoção de Pessoas e de Veículos em Acidentes de Trânsito) .................................................................. 224

6. Lei nº 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano) ......................................................................................................... 224

7. Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) ................................................................................................................................ 234

8. Lei nº 7.492/1986 (Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional) ............................................................................................ 253

9. Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial) ...................................................................................................................................... 255

10. Lei nº 7.960/1989 (Prisão Temporária) ...................................................................................................................................... 256

11. Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) ....................................................................................................... 257

12.  Lei nº 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos) ......................................................................................................................... 295

13. Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) .............................................................................................................. 297

14. Lei nº 8.137/1990 (Crimes Contra a Ordem Tributária) ............................................................................................................. 311

15. Lei nº 8.176/1991 (Crimes Contra a Ordem Econômica) ........................................................................................................... 313

16. Lei 8.245/1991 (Locações dos Imóveis Urbanos) ....................................................................................................................... 314

17. Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a OAB) .................................................................................................................. 323

18. Lei nº 9.029/1995 (Práticas Discriminatórias Relativas à Gravidez no Trabalho) ....................................................................... 337

19. Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais Cíveis e Criminais) .......................................................................................................... 338

20. Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial) ..................................................................................................................... 345

21. Lei nº 9.296/1996 (Lei de Interceptação Telefônica) ................................................................................................................. 365

22. Lei nº 9.434/1997 (Lei do Transplante de Órgãos ...................................................................................................................... 366

23. Lei nº 9.455/1997 (Tortura) ....................................................................................................................................................... 369

24. Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) ..................................................................................................................... 369

25. Lei nº 9.605/1998 (Lei do Meio Ambiente) ................................................................................................................................ 421

26. Lei nº 9.609/1998 (Lei do Software) .......................................................................................................................................... 429

27. Lei nº 9.610/1998 (Lei sobre Direitos Autorais) ......................................................................................................................... 431

28. Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de Capitais) .................................................................................................................................. 443

29. Lei nº 9.807/1999 (Programa de Proteção à Testemunha) ........................................................................................................ 448

30. Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa) ......................................................................................................................... 450

31. Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) ..................................................................................................................... 461

32. Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência) ............................................................................................ 467

33. Lei nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança) ................................................................................................................................ 500

34. Lei nº 11.340/2006 (Lei “Maria da Penha”) ............................................................................................................................... 512

35. Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas) .......................................................................................................................................... 519

36. Mente Identificado) ................................................................................................................................................................... 532

37. Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) .................................................................................................................... 533

38. Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)...................................................................................................................... 540

39. Lei nº 12.830/2013 (Investigação Criminal conduzida pelo Delegado de Polícia)...................................................................... 547

40. Lei nº 12.850/2013 (Lei de Repressão às Organizações Criminosas) ......................................................................................... 547

41. Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) ............................................................................................................................ 553

42. Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude) ............................................................................................................................. 557



5

DIREITO CIVIL

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO (DECRETO-LEI Nº 4.657/1942)

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não faz parte 
do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. 
Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas que possuem como 
finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum – 
norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições 
genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal 
pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o 
decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige 
ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da 
generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
– Do referente ao conflito de leis no tempo;
– Do conflito de leis no espaço; 
– Dos critérios hermenêuticos;
– Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos 

artigos 7º a 19;
– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude 
dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima força 
obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito 
como: “o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de 
uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não 
é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos 
doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte 
forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de 
forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primárias, que 
são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na 
LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes 
formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, tendo em 
vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal 
nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for 
omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de determinada 

situação que não se encontra prevista em lei, de uma norma jurídica 
aproximada, ou propriamente dita, ou, de um conjunto de normas 
jurídicas que se encontram sintonia com a situação a ser julgada. 
Exemplo: A aplicação das regras do casamento para a constituição 
de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos na 
norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo que na 
interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, havendo 
subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de institutos 
diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação direta da lei, a 
integração se refere ao método por meio do qual o julgador supre as 
lacunas da legislação, vindo a aplicar as ferramentas determinadas 
pelo art. 4º da LINDB que predispõe sobre a analogia, os costumes 
e os princípios gerais do Direito. 

– Obs. importante: As normas de exceção não admitem 
analogia ou interpretação extensiva.

A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colocam 
restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da proteção 
de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas à 

repetição de usos de comportamentos, com capacidade para criar 
a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica de sua 
obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

São espécies de costumes: 
– Costumes segundo a lei ou secudum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;
– Na ausência de lei ou praeter lege: Aqui, os costumes são 

aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque pré-datado;
– Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não são 

admitidos.
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Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princípios 
consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

– Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da boa-fé; 
– Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 

princípio da função social da propriedade e dos contratos; 
– Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetividade 

alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito 
Civil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 
1.988, e também por meio do movimento de constitucionalização 
do Direito Civil. Tais princípios receberam status constitucional, 
de forma que de acordo com o entendimento do professor Paulo 
Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda que haja lei 
específica a respeito da matéria. Exemplos: a dignidade da pessoa 
humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade social, 
disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, a isonomia ou igualdade 
material predisposta no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na LINDB 
como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o artigo 
140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equidade nos 
casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos termos 
do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte primária 

e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do legislador 
com caráter geral, universal e permanente, devendo, desta forma, 
advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma 

jurídica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido o 
prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada ou 
extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabelecido 
de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência da 
norma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que existe 
um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no tocante 
ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras etapas, 
a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder executivo, 
a promulgação e, por último, a publicação da lei que passará a 
vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua publicação 
oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra previsto 
no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu prazo de 
início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 dias 
mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em vigor 
na data de sua publicação, fator que é considerado inoportuno, haja 
vista que a entrada imediata em vigor deve ser reservada às leis que 
apresentem de forma expressa, urgência em sua aplicabilidade.  

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que a lei tenha sido revogada, 
sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma agendi, 
ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre a 
vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre 
a entrada em vigor e a 

revogação da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 

obrigatoriedade e vincula todos 
os fatos e pessoas à norma 

agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revogação, 
possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de determinados 
fatos. Desta forma, normas sem vigência podem ainda estar em 
vigor culminando assim o fenômeno da ultratividade, que se trata 
da possibilidade material e concreta que uma lei revogada ainda 
venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

– Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do 
cumprimento do direito por parte da sociedade; 

– Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de condições 
técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As normas 
constitucionais de eficácia limitada. 

– Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma 
anterior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode ser 
confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, norma 
válida que foi formada, originada e elaborada por órgão plenamente 
competente, observando-se a fiel obediência ao devido processo 
legal legislativo. 

Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 

Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que 
se encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal 
Brasileira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao instante 
em que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e material, 
passa a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágrafo 
1º, sobre o assunto em deslinde:
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Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de oficialmente 
publicada.

Assim sendo, temos:
Brasil = 45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em 

contrário. 
Estado Estrangeiro =   03 (três) meses.

Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a norma 
específica. 

Obs. importante: Em relação ao assunto em deslinde, existe um 
importante princípio bastante cobrado pelas bancas examinadoras 
em provas de concurso, que se trata do princípio da obrigatoriedade 
simultânea ou vigência sincrônica, que determina que a vigência 
se dá em todo o território nacional de forma simultânea, sendo 
também conhecido como critério do prazo único, porque se coloca 
em posicionamento contrário ao sistema da vigência progressiva, 
gradual, sucessiva, que pode ser aplicada para a vigência da lei 
brasileira no Estado estrangeiro no que condiz à sua aplicação no 
território nacional.

Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deverá 
ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar n. 
95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de sua 
publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis 
que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da 
data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor 
no dia subsequente à sua consumação integral [vale destacar: 
independentemente se o dia for ou não útil]

 §2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão 
utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o número 
de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

– Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em vigor 
na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque nesse 
instante, presume-se a ciência do destinatário; 

– Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, exceto 
se houver a existência de previsão expressa em outro sentido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro notável 
princípio que se trata do princípio da continuidade ou permanência 
da lei, que enuncia que “não se destinando à vigência temporária, a 
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado 
acima, pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis 
autorrevogáveis por possuírem vigência por período condicional 
ou temporário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efeitos 
dos atos praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A Lei n. 
14.010, de 10 de junho de 2020, que na ementa, determina sobre o 
Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de 
direito privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por outra, 
podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
– Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
– Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
– Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de forma 

taxativa;

– Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja com 
ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava a lei 
anterior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigatória, 
passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja vista 
que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir o 
período de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação da 
lei que envolve três etapas, sendo elas:

 – A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a sanção 
ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo disposto na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar nº. 95/1998;

– A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e trata-
se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída na 
declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda não 
tenha entrado em vigor;

– A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicidade 
à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar em 
vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

 Da Repristinação da Lei
Sobre o tema, trata o parágrafo 3º do art. 2º da LINDB nos 

seguintes termos: “salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.

Assim, de modo geral, denota-se que a repristinação não é 
admitida no Direito brasileiro, sendo que esse fenômeno jurídico se 
encontra relacionado ao fato por meio qual uma norma revogada 
volta a ter vigência, em razão da revogação da lei que a revogou. 
Exemplo: A Lei X foi revogada pela Lei Y, surge a Lei C que revoga a 
Lei Y, aduzindo que a Lei X voltará a produzir seus efeitos.

Admite-se a repristinação em território nacional apenas nas 
seguintes situações:

– Na existência de previsão expressa, ou, repristinação legal; 
– Em situações de declaração de inconstitucionalidade da 

norma revogadora, dando origem ao efeito repristinatório, previsto 
no Direito Constitucional; 

– Quando uma lei for revogada por uma Medida Provisória, 
porém, não foi convertida em lei.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

SISTEMA OPERACIONAL: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, DIGITALIZAÇÃO 

DE ARQUIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO 
DE APLICATIVOS PARA ESCRITÓRIO, SISTEMAS 
OPERACIONAIS DE DISPOSITIVOS MÓVEIS OU 

PORTÁTEIS.

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
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Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL

DECRETO-LEI Nº 3.688/1941 (LEI DAS CONTRAVENÇÕES 
PENAIS)

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS
PARTE GERAL

Art. 1º Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código 
Penal, sempre que a presente lei não disponha de modo diverso.

Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada 
no território nacional.

Art. 3º Para a existência da contravenção, basta a ação ou omis-
são voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se 
a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico.

Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção.
Art. 5º As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.
Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor 

penitenciário, em estabelecimento especial ou seção especial de 
prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. (Redação dada 
pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

§1º O condenado a pena de prisão simples fica sempre separa-
do dos condenados a pena de reclusão ou de detenção.

§2º O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a 
quinze dias.

Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma 
contravenção depois de passar em julgado a sentença que o tenha 
condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no 
Brasil, por motivo de contravenção.

Art. 8º No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, 
quando escusaveis, a pena pode deixar de ser aplicada.

Art. 9º A multa converte-se em prisão simples, de acordo com 
o que dispõe o Código Penal sobre a conversão de multa em de-
tenção.

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conver-
são em prisão simples se faz entre os limites de quinze dias e três 
meses.

Art. 10. A duração da pena de prisão simples não pode, em 
caso algum, ser superior a cinco anos, nem a importância das mul-
tas ultrapassar cinquenta contos.

Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o juiz pode 
suspender por tempo não inferior a um ano nem superior a três, 
a execução da pena de prisão simples, bem como conceder livra-
mento condicional. (Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

Art. 12. As penas acessórias são a publicação da sentença e as 
seguintes interdições de direitos:

I – a incapacidade temporária para profissão ou atividade, cujo 
exercício dependa de habilitação especial, licença ou autorização 
do poder público;

lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob nº I, por um mês a dois anos, o condenado 

por motivo de contravenção cometida com abuso de profissão ou 
atividade ou com infração de dever a ela inerente;

b) na interdição sob nº II, o condenado a pena privativa de li-
berdade, enquanto dure a execução do pena ou a aplicação da me-
dida de segurança detentiva.

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contravenção, os medidas 
de segurança estabelecidas no Código Penal, à exceção do exílio 
local.

Art. 14. Presumem-se perigosos, alem dos indivíduos a que se 
referem os ns. I e II do art. 78 do Código Penal:

I – o condenado por motivo de contravenção cometido, em es-
tado de embriaguez pelo álcool ou substância de efeitos análogos, 
quando habitual a embriaguez;

II – o condenado por vadiagem ou mendicância;
Art. 15. São internados em colônia agrícola ou em instituto de 

trabalho, de reeducação ou de ensino profissional, pelo prazo míni-
mo de um ano: (Regulamento)

I – o condenado por vadiagem (art. 59);
II – o condenado por mendicância (art. 60 e seu parágrafo);
Art. 16. O prazo mínimo de duração da internação em manicô-

mio judiciário ou em casa de custódia e tratamento é de seis meses.
Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, ao invés de decretar a 

internação, submeter o indivíduo a liberdade vigiada.
Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proceder 

de ofício.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PESSOA

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou vender, 
sem permissão da autoridade, arma ou munição:

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, ou multa, de 
um a cinco contos de réis, ou ambas cumulativamente, se o fato não 
constitue crime contra a ordem política ou social.

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência 
desta, sem licença da autoridade:

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a três contos de réis, ou ambas cumulativamente.
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§1º A pena é aumentada de um terço até metade, se o agen-
te já foi condenado, em sentença irrecorrivel, por violência contra 
pessoa.

§2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa, de duzentos mil réis a um conto de réis, quem, 
possuindo arma ou munição:

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à autoridade, quando 
a lei o determina;

b) permite que alienado menor de 18 anos ou pessoa inexpe-
riente no manejo de arma a tenha consigo;

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela se apo-
dere facilmente alienado, menor de 18 anos ou pessoa inexperiente 
em manejá-la.

Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a 
provocar aborto: (Redação dada pela Lei nº 6.734, de 1979)

Pena - multa de hum mil cruzeiros a dez mil cruzeiros. (Redação 
dada pela Lei nº 6.734, de 1979)

Art. 21. Praticar vias de fato contra alguem:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 

de cem mil réis a um conto de réis, se o fato não constitue crime.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a 

metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos. (Incluído pela Lei 
nº 10.741, de 2003)

Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiátrico, e nele inter-
nar, sem as formalidades legais, pessoa apresentada como doente 
mental:

Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos de réis.
§1º Aplica-se a mesma pena a quem deixa de comunicar a au-

toridade competente, no prazo legal, internação que tenha admiti-
do, por motivo de urgência, sem as formalidades legais.

§2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três me-
ses, ou multa de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, aquele 
que, sem observar as prescrições legais, deixa retirar-se ou despede 
de estabelecimento psiquiátrico pessoa nele, internada.

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente mental, fora do caso 
previsto no artigo anterior, sem autorização de quem de direito:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 
quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPÍLULO II
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES AO PATRIMÔNIO

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumento empre-
gado usualmente na prática de crime de furto:

Pena – prisão simples, de seis meses a dois anos, e multa, de 
trezentos mil réis a três contos de réis.

Art. 25. Ter alguem em seu poder, depois de condenado, por 
crime de furto ou roubo, ou enquanto sujeito à liberdade vigiada ou 
quando conhecido como vadio ou mendigo, gazuas, chaves falsas 
ou alteradas ou instrumentos empregados usualmente na prática 
de crime de furto, desde que não prove destinação legítima:

Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, e multa de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 26. Abrir alguem, no exercício de profissão de serralheiro 
ou oficio análogo, a pedido ou por incumbência de pessoa de cuja 
legitimidade não se tenha certificado previamente, fechadura ou 
qualquer outro aparelho destinado à defesa de lugar nu objeto:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a um conto de réis.

CAPÍTULO III
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À 

INCOLUMIDADE PÚBLICA

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezen-
tos mil réis a três contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de quinze 
dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de 
réis, quem, em lugar habitado ou em suas adjacências, em via públi-
ca ou em direção a ela, sem licença da autoridade, causa deflagra-
ção perigosa, queima fogo de artifício ou solta balão aceso.

Art. 29. Provocar o desabamento de construção ou, por erro no 
projeto ou na execução, dar-lhe causa:

Pena – multa, de um a dez contos de réis, se o fato não consti-
tue crime contra a incolumidade pública.

Art. 30. Omitir alguem a providência reclamada pelo Estado 
ruinoso de construção que lhe pertence ou cuja conservação lhe 
incumbe:

Pena – multa, de um a cinco contos de réis.
Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inex-

periente, ou não guardar com a devida cautela animal perigoso:
Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de 

cem mil réis a um conto de réis.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou corrida, ou 

o confia à pessoa inexperiente;
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança alheia;
c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a segurança 

alheia.
Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na via pública, 

ou embarcação a motor em aguas públicas:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamente licenciado:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, e multa, de 

duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em 

águas públicas, pondo em perigo a segurança alheia:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 

trezentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias ou a 

vôos baixos, fora da zona em que a lei o permite, ou fazer descer a 
aeronave fora dos lugares destinados a esse fim:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 
quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obstáculo, 
determinado em lei ou pela autoridade e destinado a evitar perigo 
a transeuntes:

Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra natu-

reza ou obstáculo destinado a evitar perigo a transeuntes;
b) remove qualquer outro sinal de serviço público.
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Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar 
de uso comum, ou do uso alheio, coisa que possa ofender, sujar ou 
molestar alguem:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as 

devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa coisa que, caindo em via 
pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, 
sujar ou molestar alguem.

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou 
gás, que possa ofender ou molestar alguem:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

CAPÍTULO IV
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA

Art. 39. (Revogado pela pela Lei nº 14.197, de 2021)(Vigência)
Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconvenien-

te ou desrespeitoso, em solenidade ou ato oficial, em assembléia 
ou espetáculo público, se o fato não constitue infração penal mais 
grave;

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo ine-
xistente, ou praticar qualquer ato capaz de produzir pânico ou tu-
multo:

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios:
I – com gritaria ou algazarra;
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo 

com as prescrições legais;
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido 

por animal de que tem a guarda:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 

duzentos mil réis a dois contos de réis.

CAPÍTULO V
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso 
legal no país:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que 

pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 45. Fingir-se funcionário público:
Pena – prisão simples, de um a três meses, ou multa, de qui-

nhentos mil réis a três contos de réis.
Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de fun-

ção pública que não exerce; usar, indevidamente, de sinal, distintivo 
ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 6.916, de 2.10.1944)

Pena – multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não 
constitui infração penal mais grave. (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 6.916, de 2.10.1944)

CAPÍTULO VI
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO 

DO TRABALHO

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar 
que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subor-
dinado o seu exercício:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de 
quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comér-
cio de antiguidades, de obras de arte, ou de manuscritos e livros 
antigos ou raros:

Pena – prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a 
dez contos de réis.

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matrícula ou à 
escrituração de indústria, de comércio, ou de outra atividade:

Pena – multa, de duzentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPÍTULO VII
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLÍCIA DE COSTUMES

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público 
ou acessivel ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem 
ele: (Vide Decreto-Lei nº 4.866, de 23.10.1942) (Vide Decreto-Lei 
9.215, de 30.4.1946)

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois 
a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação à 
perda dos moveis e objetos de decoração do local.

§1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empre-
gados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos.

§2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), quem é encontrado a participar 
do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer outro meio de 
comunicação, como ponteiro ou apostador. (Redação dada pela Lei 
nº 13.155, de 2015)

§3º Consideram-se, jogos de azar:
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou 

principalmente da sorte;
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de 

local onde sejam autorizadas;
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.
§4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessivel ao 

público:
a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando 

deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família 
de quem a ocupa;

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e 
moradores se proporciona jogo de azar;

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que 
se realiza jogo de azar;

d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, 
ainda que se dissimule esse destino.

Art. 51. Promover ou fazer extrair loteria, sem autorização le-
gal:

Pena – prisão simples, de seis meses a dois anos, e multa, de 
cinco a dez contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação 
à perda dos moveis existentes no local.
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